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Que é a vossa vida? Sois, simplesmente, como a neblina que aparece por algum tempo e logo 

se dissipa
1
  

E tudo quanto fizerdes, fazei-o de todo o coração, como para o Senhor e não para homens2  

1
Tiago 4:14  

2
Colossensses 3:23  

 



 

 

 

RESUMO 

 

A ameaça aos ecossistemas aquáticos é global e tende a piorar com o agravamento das 

mudanças climáticas. O monitoramento e a avaliação permanente de ecossistemas aquáticos 

são necessários. A utilização de índices é indicada no monitoramento, pois eles sintetizam a 

complexidade técnica do resultado das variáveis e traduzem esses resultados em classes de 

qualidade. O Índice do Estado Trófico (IET) e o Índice de Proteção da Vida Aquática (IVA) 

foram aplicados a uma longa série de dados no monitoramento do Reservatório Guarapiranga, 

um reservatório urbano, localizado no Estado de São Paulo, sudeste do Brasil, que sofre com 

ocupação urbana em seu entorno e aporte de efluentes sanitários. A avaliação da série 

temporal de 1978 a 2021 com esses índices mostrou piora na condição trófica e de 

preservação da vida aquática na área do reservatório. Os resultados mostraram que os dois 

índices são indicados para aplicação em uma rede básica em ambientes subtropicais, aptos a 

indicar locais para aprimoramento do monitoramento e sensíveis às alterações ambientais. O 

levantamento das mortandades de peixes atendidas pela CETESB na bacia do reservatório 

Guarapiranga, localizado na Região Metropolitana de São Paulo, de 1983 a 2021 indicou 

alterações na qualidade da bacia tanto espacial quanto temporalmente. No período avaliado 

foram levantadas 49 ocorrências de mortandades de peixes na bacia do Guarapiranga. A perda 

de qualidade dos ecossistemas aquáticos causada pela ocupação urbana sem planejamento 

ficou refletida no alto número de mortandades nas décadas de 80 e 90. Como receptor das 

águas da bacia, o reservatório Guarapiranga concentrou também o resultado dessa expansão 

na área de drenagem da bacia, apresentando intensa eutrofização, florações de cianobactérias 

e os efeitos da aplicação de algicidas ao longo dos anos. As informações geradas no 

acompanhamento das mortandades de peixes na bacia do Guarapiranga mostraram que esse 

indicador ecológico é capaz de fornecer informações importantes em relação à alteração da 

qualidade da água e do meio socioambiental. 

Palavras-chave: Ecossistema-aquático. Eutrofização. Monitoramento. Índice-do-Estado-

Trófico. Índice-de-Proteção-da-Vida-Aquática. Fósforo. Clorofila. Mortandade. Peixes. 

Algicida. Floração-de-cianobactérias.   

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The threat to aquatic ecosystems is global and will only get worse with climate change. 

Continuous monitoring and assessment of aquatic ecosystems is necessary. The use of indices 

is recommended for monitoring, as they summarize the technical complexity of the results of 

the variables and translate these results into quality classes. The Trophic State Index (TSI) and 

the Aquatic Life Protection Index (API) were applied to a long data series to monitor the 

Guarapiranga Reservoir, an urban reservoir in the state of São Paulo, southeastern Brazil, 

which suffers from urban settlement in its surroundings and the discharge of domestic 

wastewater. The evaluation of the time series from 1978 to 2021 with these indices showed a 

deterioration in the trophic status and conservation of aquatic life in the reservoir and in one 

of the tributaries. The results showed that the two indices are suitable for application in a 

baseline network in subtropical environments. They are able to indicate locations for 

improved monitoring and are sensitive to environmental changes. The study conducted by 

CETESB of fish kill ocurrences in the Guarapiranga reservoir catchment in the metropolitan 

region of São Paulo from 1983 to 2021 showed both spatial and temporal changes in the 

quality of the catchment. During the period studied, 49 cases of fish kills were reported in the 

Guarapiranga catchment. The loss of aquatic ecosystem quality due to unplanned colonization 

was reflected in the high number of fish kills in the 1980s and 1990s. The Guarapiranga 

Reservoir, which receives water from the basin, also concentrated the result of this expansion 

of the basin's catchment area and over the years exhibited severe eutrophication, 

cyanobacteria blooms and the effects of algaecide application. The information obtained from 

the monitoring of fish mortality in the Guarapiranga basin has shown that this ecological 

indicator can provide important information on changes in water quality and the socio-

ecological environment. 

 

 

 

Keyword: Aquatic-ecosystem. Eutrophication. Monitoring. Trophic-State-Index. Aquatic-

Life-Protection-Index. Phosphorus. Chlorophyll. Fish-kill. Fish. Algaecide. Cyanobacteria-

bloom. 
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 Capítulo I 

Introdução Geral 

1.1 Construção de um reservatório 

No início do século 20, a cidade de São Paulo apresentou intenso crescimento com a 

expansão da industrialização impulsionada pela riqueza obtida na atividade cafeeira (Soares, 

2021). O censo demográfico realizado em 1900 registrou o rápido crescimento da população 

no período de dez anos, saltando de 65.000 em 1890 para 240.000 habitantes em 1900 

(Prefeitura de São Paulo, 2009). O crescimento da população e a rápida industrialização 

levaram a uma demanda energética que levou à construção da Represa Guarapiranga, 

inicialmente chamada de Represa de Santo Amaro, cuja construção começou em 1906 (Figura 

1), pela Companhia “The São Paulo Tramway, Light and Power Co”, por meio do barramento 

do rio Guarapiranga, também conhecido como Embu-Guaçu (SABESP 2021, 25 de setembro, 

EMAE 2023). Além do principal afluente, os rios Lavra, Santa Rita, Embu-Mirim e outros 17 

córregos de menor extensão são afluentes da represa (CETESB, 2003).  Juntamente com a 

produção energética, o sistema Guarapiranga tinha o objetivo de regular a vazão dos rios Tietê 

e Pinheiros, de forma a aumentar a capacidade de geração da antiga usina Parnaíba (Zorzal-

Almeida et al 2017). 

 

Figura 1- Construção da represa pelo barramento do rio Guarapiranga (Embu Guaçu). Fonte: Souza, 

Edgard Egydio História da Light Primeiros 50 Anos. 2 ed. 
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Em 1928, por meio de um convênio firmado entre a “Light” e o Governo do Estado 

(Queiroz 1964) e com a implantação da estação de tratamento de água Theodoro Augusto 

Ramos, a represa tornou-se, na época, a principal fonte para abastecimento público do 

Município de São Paulo (Whately & Cunha 2006).  Um novo convênio foi celebrado entre o 

Governo do Estado e a “Light” em 1958, em que a represa deixou de ter, para o sistema 

produtor de energia elétrica, a função primitiva (Queiroz 1964). O acordo autorizou o 

Departamento de Águas e Esgotos (DAE) a aumentar o volume de água derivado para 

abastecimento da população em até 9,5m
3
/s. Em 1962 foi criada, no DAE, a comissão 

especial para o planejamento das obras de abastecimento e distribuição de água da capital 

(CEPA). Nessa época, foi elaborado um plano de reforço para a ampliação da capacidade do 

Guarapiranga, com a reversão das águas de rios localizados na vertente marítima (Queiroz 

1964). Campos & Matos (1971) consideraram que essa era uma obra de vulto, prevendo a 

captação a reversão dos rios Capivari, Monos e Juquiá para o Guarapiranga.  

Documentos internos recuperados pelo Departamento de Recursos Hídricos da 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) apontam que a entrada 

em operação da primeira fase do bombeamento ocorreu em 1970 (Peres 2024). Campos & 

Matos (1971) registraram a construção de uma barragem que possibilitava um reforço 

provisório e quase imediato para o reservatório e as plantas do artigo possuem data de 1970. 

A Estação de Água Bruta Capivari entrou em operação em 1978 e a plena operação com três 

motores do bombeamento só se deu nos anos 1980 (Peres 2024). 

1.2 A Cidade e a represa 

Em 1937, Paranhos previu que haveria um grande número de habitações em volta  da 

represa no futuro e que deveriam ser implementadas ações para defesa do manancial. De fato, 

o represamento do Guarapiranga resultou em um dos lugares mais belos e aprazíveis de São 

Paulo, gerando muito interesse imobiliário antes mesmo do final da construção da represa 

(Jorge 2020). Silva (2022) aponta que durante as primeiras décadas após o enchimento da 

represa, a ocupação do entorno foi principalmente do tipo agrícola e recreacional, com a 

presença de chácaras de recreio e clubes de iatismo (Figura 2). A ocupação teve uma 

alteração a partir dos anos de 1940, quando surgiram os subúrbios operários, boa parte destes 

atraídos pelas obras estruturais promovidas na região, como a construção das vias marginais 

do canal Pinheiros na década de 1960 e a consolidação do parque industrial de Santo Amaro 

(Silva 2022).  
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Figura 2 - Anúncios publicados no jornal O Estado de São Paulo divulgando uso recreacional (1: 

Rowing/remo, 1918 e 2: Clube de campo, 1937) e comercialização de terreno no entorno (3: 

Terreno…, 1924) 

 

Na década de 1960 o município de São Paulo registrou 3.781.446 habitantes, sendo 

que as periferias de Santo Amaro tiveram um crescimento populacional ao redor de 13% ao 

ano e foram responsáveis por quase a metade do crescimento demográfico do município de 

São Paulo (Prefeitura de São Paulo 2009, Campos et al 2004). Embora o ritmo de 

crescimento dos bairros periféricos tenha diminuído em relação aos anos 60, nas décadas de 

70 e 80, a tendência de crescimento demográfico e expansão urbana foi mantida nas décadas 

seguintes, quando a população do município cresceu para mais de 5 e 8 milhões de habitantes 

respectivamente (Prefeitura de São Paulo 2009, Figura 3).  

Por volta de 1970, a população na bacia de drenagem aumentou rapidamente. Como 

muitas das moradias eram de baixo padrão, o esgoto não era tratado antes de ser lançado no 

reservatório (Whately e Cunha 2006).  Entre 1991 e 2000, a taxa média anual de crescimento 

da população de São Paulo ficou abaixo de 0,9%, mas a periferia cresceu a níveis bastante 

superiores à média da cidade (Campos et al 2004). Em 1974, já se verificava uma ocupação 

significativa ao longo dos braços da represa Guarapiranga, em especial na margem esquerda, 

onde se situa a Capela do Socorro. Também já se faziam presentes embriões dos loteamentos 

localizados na chácara Três Corações, no Jardim Riviera e na Riviera Paulista e mais ao Sul, 

no atual Jardim Ângela. Entre 1974 e 1980, observou-se a chamada “pulverização” do 

processo de ocupação, com expansão das manchas já existentes. No período entre 1980 a 

1985, nota-se maior ocupação nos municípios de Embu, Itapecerica da Serra e no município 

de São Paulo, na região de Parelheiros (CETESB, 2003). 
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Figura 3 - Evolução das áreas urbanizadas no município de São Paulo. A: áreas urbanizadas até 1914; 

B: áreas urbanizadas até 1962; C: áreas urbanizadas até 2002. Modificado de: Prefeitura de São Paulo, 

Histórico Demográfico do Município de São Paulo (Prefeitura de São Paulo 2009) 

 

Em 2000 o sistema Guarapiranga foi interligado ao braço Taquacetuba, do 

reservatório Billings, por meio de bombeamento afluente ao rio Parelheiros, de modo a 

complementar a vazão do reservatório, que perdia sua capacidade de abastecimento (Zorzal-

Almeida et al 2017). A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

(SABESP) iniciou a operação do sistema de adução de água bruta do braço do Taquacetuba 

para o reservatório Guarapiranga, com uma licença de operação para 2,0 m
3
/s a partir de 

agosto de 2000 (CETESB 2001).  

A bacia do Guarapiranga é uma sub-bacia da bacia do Alto Tietê e possui, total ou 

parcialmente inseridos na área da bacia, 40 municípios (CBH Alto Tietê 2023). A bacia do 

Guarapiranga tem 631 km
2
 de área de drenagem, possui um perímetro de 85 km, uma área de 

33,91km² e um volume de 194x106 m³. As profundidades média e máxima do reservatório 

são, respectivamente, de 5,7m e 13,0m. Esse reservatório (Figura 3) localiza-se a 23°43’ 

latitude sul e 46°32’ longitude Oeste de Greenwich, a uma altitude de 740m. Apresenta 

quatro áreas com características distintas: Bororé, Riviera, Embu e Itapecerica da Serra, todas 

com áreas de urbanização intensa; núcleos de Parelheiros, Cipó e Embu-Guaçu (CETESB 

2003). Ela drena uma área de quase 64.000 hectares (ha), garantindo o abastecimento de água 

para aproximadamente 4 milhões de pessoas da Região Metropolitana de São Paulo - RMSP 

(SEMIL, 2023).  
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O reservatório Guarapiranga, principal manancial do sistema Guarapiranga, é de 

propriedade da Empresa Metropolitana de Águas e Energia – EMAE, e possui uma 

capacidade de armazenamento de 171 bilhões de litros de água, formando o terceiro maior 

sistema produtor da região metropolitana de São Paulo (SABESP, 2021 25 de setembro), 

juntamente com o reservatório Capivari e pela transposição do braço Taquecetuba, 

componente do reservatório Billings. A água captada no reservatório é encaminhada para a 

estação de tratamento de água do alto da Boa Vista. O reservatório Guarapiranga responde 

pela produção de 15 mil litros de água por segundo e é responsável pelo abastecimento 

público de grande parte da zona sul e sudoeste da Grande São Paulo (SABESP, 2021 25 de 

setembro). 

 

 

Figura 4 - Localização do Reservatório Guarapiranga no Estado de São Paulo. Fonte: Google Earth. 

 

Assim, ao longo do tempo, o reservatório Guarapiranga, assim como outros 

reservatórios artificiais, passou a ter um uso primário diferente daquele para o que foi 

construído, inicialmente para produção de energia e posteriormente para abastecimento 

público.  

1.3 Ecossistema Aquático do reservatório Guarapiranga 

De acordo com Kleerekoper (1939), o lago do rio Guarapiranga foi o primeiro 

ambiente lêntico de clima subtropical no qual foi realizado um estudo limnológico de longo 

prazo. O estudo constatou que o lago é polimítico, submetido à ação dos ventos, 
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especialmente na parte da tarde. Kleerekoper (1939) constatou a existência de considerável 

número de habitações próximas às margens do reservatório, na região que atualmente fica 

próxima ao Parque Ecológico Guarapiranga. Essas habitações, de acordo com o autor, 

embora já constituíssem uma fonte de esgoto para a represa não mostraram, na época, 

alteração na concentração de fosfato (P2O5) nas amostras avaliadas. No entanto, alterações 

pontuais na comunidade fitoplanctônica dos locais próximos às ocupações refletiam 

alterações das condições da quantidade de nutrientes disponíveis, principalmente durante os 

meses de maior calor (Kleereloper 1939). O impacto deste aumento no número de habitações 

e a necessidade da implementação de ações para defesa do manancial já haviam sido 

previstas anteriormente (Paranhos 1937).  

No estudo paleolimnológico realizado no reservatório, Fontana et al (2014) 

verificaram que o ambiente aquático era oligotrófico no período aproximado de 1919 a 1947. 

O início da eutrofização antropogênica esteve relacionado com o aumento na urbanização da 

bacia de drenagem a partir do meio da década de 70 causado pelo aumento explosivo na 

urbanização e deflorestamento da bacia por volta de 1980 (Fontana 2014). Isto causou um 

crescimento rápido no estado trófico, com indicadores de descargas de esgoto não tratado no 

reservatório (Fontana 2014). A rápida degradação da bacia do Guarapiranga trouxe a 

necessidade de regulamentações para a área, sendo estabelecia a legislação de proteção aos 

mananciais, composta pelas Leis Estaduais número 898 de 1975 (São Paulo 1975) e número 

1.172 de 1976 (São Paulo 1976) e o Decreto número 9.9714 de 1977 (São Paulo 1977a). 

Consequentemente, no final dos anos 80, o aporte de material orgânico causou 

florações de algas e cianobactérias que interferiam com o tratamento da água, e a utilização 

de algicidas (sulfato de cobre e peróxido de hidrogênio) foi a forma de manejo escolhida 

(Instituto Socio Ambiental 1998, Beyruth 1996, Beyruth 1992). O emprego de sulfato de 

cobre para controle das florações de algas/cianobactérias se intensificou especialmente a 

partir de 1990 (Beyruth 1996). Em 1989, ocorrências de mortandades de peixes apontaram 

comprometimento da qualidade do ecossistema aquático do reservatório (CETESB 1991). 

A deterioração do reservatório em decorrência de florações de cianobactérias e 

mortandades de peixes durante o ano de 1989 levaram à redução no fornecimento de água à 

população em pelo menos uma ocasião. Após mortandade de peixes que se estendeu de 24 a 

30 de Junho de 1989, com constatação de ecotoxicidade aguda devido à aplicação de sulfato 

de cobre (CETESB 1991), a redução no abastecimento de água na região sul de São Paulo foi 

reportado pela mídia no dia 1º de Julho de 1989 (Figura 5).  
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Figura 5 - Artigo publicado no jornal O Estado de São Paulo relatando o problema na qualidade e de 

redução no abastecimento de água na região sul de São Paulo. (Algas provocam falta de água, 1989) 

 

Em 1991, a bacia estava ocupada por mais de meio milhão de pessoas e a maioria não tinha 

infraestrutura sanitária (Lamparelli et al 2000). Além disso, o desmatamento e urbanização da área da 

bacia do Guarapiranga acarretaram na perda de parte importante da cobertura vegetal e 

comprometimento da proteção da área de mananciais (Figura 6).  
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Figura 6 - Evolução da ocupação de uso do solo de 1985 a 2021, com progressão da mancha urbana 

sobre a área da bacia hidrográfica do Guarapiranga. Fonte: Projeto MapBiomas – Coleção 71 da Série 

Anual de Mapas de Cobertura e Uso de Solo do Brasil, acessado em 03.06.2023 através do link: 

[https://mapbiomas.org] 

 

De setembro de 1990 a janeiro de 1991, houve uma floração de Anabaena solitaria 

Klebahn (reconhecida atualmente como Dolichospermum solitarium Klebahn) no 

reservatório Guarapiranga. A floração produziu um odor de HCH na água fornecida à 

população e médicos associaram numerosos casos de gastroenterites e dermatites registradas 
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com a qualidade da água fornecida. Entretanto, os testes de toxicidade não foram conclusivos 

(Beyruth 1992). As florações interferiam com o tratamento da água, pois para a remoção de 

toxinas e sabor e odor, o custo do tratamento seria muito alto devido à quantidade de carvão 

necessária, inviabilizando o tratamento do ponto de vista da SABESP (Beyruth 1996). Após 

essa ocorrência, o emprego de sulfato de cobre para controle das florações de 

algas/cianobactérias se intensificou, especialmente a partir de 1990 (Beyruth 1996), passando 

de 1,5 toneladas em 1981 para 123 em 1982 e 62 apenas no primeiro trimestre de 1983 

(CETESB, 1983). De janeiro de 1990 a março de 1998 foram usados aproximadamente 1,5 

toneladas de sulfato de cobre no reservatório (Lamparelli et al 2000).  

Em 2011, o Ministério da Saúde vetou a utilização de algicidas em mananciais de 

abastecimento em função dos riscos à saúde associados às toxinas produzidas por 

cianobactérias (Brasil 2011). A determinação foi cumprida, mas, a eutrofização e as florações 

de cianobactérias no reservatório pioraram. Em 2012 os então Secretários de Estado de Meio 

Ambiente e o de Naneamento e Recursos Hídricos acordaram a regulamentação das 

excepcionalidades para aplicação de algicidas nos corpos d’água superficiais no estado de 

São Paulo (São Paulo, 2012).  

A preocupação com a utilização de sulfato de cobre decorre da persistência que ele 

apresenta nos ecossistemas aquáticos (Gunn et al 1989) e também porque a exposição ao 

excesso de cobre pode danificar as células e os órgãos dos organismos aquáticos. O cobre se 

torna tóxico em altas concentrações porque os íons e seus complexos podem induzir a 

formação de espécies reativas de oxigênio danificando biomoléculas como lipídeos, proteínas 

e DNA (Fedelli; Carloni; Falconi, 2010).  

Em 2015 o CONAMA estabeleceu critérios para a autorização de uso de produtos ou de 

agentes de processos físicos, químicos ou biológicos para o controle de organismos ou 

contaminantes em corpos hídricos superficiais (Brasil, 2015). Desta forma, foi delegado aos 

órgãos ambientais a responsabilidade pela avaliação e autorização do uso de produtos 

inclusive no caso de controle de florações de algas/cianobactérias. Assim, desde abril de 

2013, a SABESP passou a submeter os planos de aplicação de algicidas nos locais que 

necessitam dessa intervenção, para aprovação pela CETESB, atendendo à regulamentação das 

excepcionalidades (SABESP, 2020). 

Embora a ação do algicida facilite, em curto prazo, o manejo do reservatório e a sua 

utilização como manancial, aplicações recorrentes tendem a ser pouco efetivas, pois podem 

favorecer linhagens resistentes de cianobactérias (Garcıá-Villada et al 2004). Isto porque a 

aplicação de sulfato de cobre para controlar as florações causa a disponibilização de 



22 

 

nutrientes (e cianotoxinas quando presentes) liberados das algas mortas, favorecendo espécies 

oportunistas e alterando a sequência de dominância das espécies na comunidade. Desta 

forma, a aplicação do algicida tem um efeito imediato, mas a médio e longo prazo tem efeito 

contrário ao desejado pelo tratamento (Beyruth 2000). 

Diante da ocorrência de florações de cianobactérias na Represa Guarapiranga e da 

progressão da ocupação irregular das áreas de manancial, foi criado o Programa de 

Saneamento e Recuperação Ambiental da Bacia do Guarapiranga, pela Sabesp juntamente 

com a Prefeitura de São Paulo. Na época, o principal problema a ser enfrentado por esse 

programa eram os esgotos lançados in natura no reservatório e gerados pelos assentamentos 

irregulares (Baltrusis e Ancona 2006).  

De acordo com os valores levantados, de 1981 a 2011, foram aplicados no 

reservatório Guarapiranga cerca de 3.160 toneladas de sulfato de cobre (CETESB 1983; 

Lamparelli et al 2000; CETESB 2004 – 2012), enquanto no período de 2014 a 2021, foram 

aplicados 3.694 toneladas de sulfato de cobre no reservatório Guarapiranga para controle do 

fitoplanctôn (SABESP 2016; 2017; 2018; 2019; 2021; 2022). Assim, verifica-se uma 

variação na quantidade de sulfato de cobre utilizado no reservatório para controle de 

florações de algas/cianobactérias, com uma tendência de aumento longo dos anos (Figura 7). 

 

Figura 7 - Evolução da utilização de sulfato de cobre no reservatório Guarapiranga. Elaborado a partir 
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de dados de: CETESB 1983; Lamparelli et al 2000; CETESB 2004 – 2012; SABESP 2016; 2017; 

2018; 2019; 2021; 2022. 

 

Uma das principais ações previstas no PDPA Guarapiranga é o controle e diminuição 

da quantidade de esgotos sanitários que chegam ao reservatório (COBRAPE, 2018).  Os 

municípios que integram a bacia do Guarapiranga têm diferentes contribuições em relação à 

porção da área do município e, consequentemente, de cobertura e tratamento de esgoto 

(Figura 1). A bacia do Alto Tietê apresentou em geral, em 2022, cobertura de coleta e 

tratamento de esgoto de 85% e 58%, respectivamente (CETESB 2022). Essa cobertura é 

menor, no entanto, se forem considerados apenas os municípios da área da bacia do 

Guarapiranga (Figura 1), obtendo-se em média, coleta e tratamento de esgoto em 51% e 78% 

respectivamente (CETESB 2022), resultando em cargas remanescentes que impactam os 

ecossistemas aquáticos da bacia. 

 

Município 

Área 

total 

(km2) 

Área na bacia 

do 

Guarapiranga 

(km2) 

 Atendimento no município (%)  

Corpo 

Receptor 
Coleta Tratamento 

Eficiência 

remoção 

carga 

orgânica 

Cotia 325,9 22,28 54% 47% 21,3% Rio Cotia 

Embu das 

Artes 

70,8 40,71 72% 25% 15,7% Rio Tietê 

Embu-Guaçu 155,4 155,04 41% 99% 33,8% Rio Embu-

Guaçu 

Itapecerica da 

Serra 

151,8 145,88 52% 95% 42,8% Rio Embu-

Mirim 

Juquitiba 521,6 7,81 17% 100% 9,3% Rio São 

Lourenço 

São Paulo 1.522,99 233.02 90% 81% 65,2% Rio Tietê, 

Rio 

Pinheiros e 

Rio 

Tamanduateí 

São Lourenço 

da Serra 

186,71 33,07 32% 100% 24,5% Rio São 

Lourenço 

Figura 1: Área dos municípios que integram a bacia do Guarapiranga, total e na área da bacia 

(COBRAPE 2018) e atendimento sanitário nos municípios da bacia do Guarapiranga (CETESB 2022 e 
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Sistema Infoáguas) 

 

1.4 Monitoramento no Estado de São Paulo 

O monitoramento e a avaliação permanente de ecossistemas aquáticos são necessários 

uma vez que o monitoramento fornece dados sobre as alterações desses ambientes em longos 

períodos de tempo, enquanto a avaliação desses dados indica o estado desses ecossistemas 

(Forio & Goethals, 2020). A avaliação do impacto humano na qualidade da água deve 

considerar variações no espaço e tempo dos processos biológicos, físicos e químicos de 

sistemas naturais (Lobato et al 2015). O ciclo hidrológico é um fator importante, que afeta 

diretamente a rede de drenagem dos corpos de água e pode causar carreamento de material 

para a coluna de água, causando aumento da turbidez e contaminação, além de afetar a 

vegetação e biota locais (Lobato et al 2015).  

Em meio ao cenário de necessidade de monitoramento da qualidade da água e da 

intensificação da degradação ambiental no estado de São Paulo, o Centro Tecnológico de 

Saneamento Básico – CETESB foi criado em 1968, por meio do Decreto nº 50.079 (São 

Paulo 1968). O CETESB realizava o controle de qualidade dos mananciais que forneciam 

água para as estações de tratamento, assim como dos reservatórios e da rede de distribuição, 

após o processo de tratamento (CETESB 2018). Em 1973 a CETESB foi renomeada como 

Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Controle de Poluição das 

Águas, com o objetivo, entre outros de manter um sistema de informações e divulgar dados 

de interesse da engenharia sanitária e da poluição das águas (SÃO PAULO, 1973). Nesse 

sentido, foi criada a rede básica de amostragem, com o fim de fornecer uma visão genérica do 

nível de qualidade das águas das bacias hidrográficas do estado de São Paulo e também 

acompanhar a evolução temporal por meio do acompanhamento permanente da qualidade da 

água nos pontos monitorados (CETESB 1979). Em 2009, sem alteração da sigla já conhecida, 

o nome da agência foi alterado para Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (São 

Paulo 2009). 

O início das operações da rede básica de monitoramento se deu em dezembro de 1974 

e após 1975 sofreu alterações, principalmente em relação ao número de pontos e variáveis. 

Em 1978 ficou estabelecida como mensal em alguns locais, e bimestral em outros (CETESB 

1979). O monitoramento do reservatório Guarapiranga começou em 1978, por meio de três 

pontos de amostragem no reservatório, ao qual foi acrescentado mais um em 2000 (CETESB 

1979 e 2001). Em 2021, a rede básica de monitoramento das águas interiores da Companhia 
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Ambiental do Estado de São Paulo contava com 448 pontos de amostragem distribuídos no 

Estado de São Paulo (CETESB 2022).  

Desde 1975 a CETESB tem utilizado o Índice de Qualidade das Águas (IQA), 

desenvolvido para avaliar a qualidade das águas para o abastecimento público, considerando 

aspectos relativos ao tratamento dessas águas (CETESB, 2022). Esse índice foi adaptado e 

desenvolvido a partir de um estudo realizado em 1970 pela National Sanitation Foundation 

dos Estados Unidos (CETESB 2022). 

O foco nas ocorrências de mortandades de peixes no estado de São Paulo começou em 

1976, e inicialmente a CETESB orientava amostragens e interpretação de resultados, 

passando depois a realizar atendimentos das ocorrências, para determinação das possíveis 

causas das mortandades (CETESB 1984). Com o objetivo de uniformizar os procedimentos, 

foi desenvolvido um protocolo de procedimentos a serem seguidos em casos de ocorrência de 

mortandades de peixes (CETESB 1985a). Esse protocolo foi incorporado ao “plano de ação 

de emergência da CETESB”, que visava estabelecer rotinas para atendimento a acidentes 

ambientais diversos, treinamento dos técnicos e incorporação de um manual técnico que 

possibilitasse o apoio necessário à execução do atendimento (CETESB, 1985b). Em 1984 foi 

elaborado o primeiro relatório anual que integrou os dados de atendimento às ocorrências do 

ano de 1983 (CETESB 1984). Desde então, os registros de mortandades de peixes têm sido 

utilizados pela CETESB como indicadores ecológicos de qualidade dos ecossistemas 

aquáticos nas bacias hidrográficas (CETESB 2022). 

Em 1998 foi criado um grupo de trabalho pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente 

de São Paulo, por meio da Resolução SMA-65 (São Paulo 1998). O objetivo desse grupo de 

trabalho era a revisão do IQA e a criação de indicadores biológicos e índices de eutrofização 

para utilização na rede de monitoramento de qualidade das águas do estado de São Paulo 

(CETESB 2006). As diligências do grupo de trabalho, compostos por grupos técnicos 

integrados por especialistas da CETESB, Universidades e Institutos de Pesquisa, geraram, 

entre outros produtos, o Índice de Proteção da Vida Aquática – IVA (CETESB, 2006). 

No relatório de qualidade das águas interiores de 1998 (CETESB 1999), foram 

apresentados pela primeira vez o Índice de Estado Trófico (IET) e o Índice de Proteção da 

Vida Aquática (IVA). Com isso, a análise do Grau de Eutrofização em 1998 foi realizada 

exclusivamente nos corpos de água em que foram medidas as concentrações de Fósforo Total 

e Clorofila-a (CETESB 1999).  

Em 2003 o monitoramento da CETESB foi ampliado, com a inclusão dos índices de 

comunidades biológicas (fitoplâncton, zooplâncton, bentos) e a inserção da contagem de 
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células de cianobactérias, na análise das comunidades fitoplanctônicas, complementando a 

avaliação da qualidade do ambiente com vistas à proteção da vida aquática (CETESB, 2004). 

O atendimento a ocorrências de mortandades de peixes continua a ser feito pela agência 

ambiental e as informações coletadas são utilizadas como indicadores ecológicos nas bacias 

hidrográficas e apresentados no relatório de qualidade das águas interiores.  

A rede de monitoramento básica começou os trabalhos no reservatório Guarapiranga 

em 1978, onde tem quatro pontos de monitoramento (Figura 8). Este reservatório e seus 

afluentes têm sido monitorados pela CETESB desde 1978 e os dados estão disponíveis 

publicamente por meio do Sistema Infoáguas (2023). Os pontos avaliados neste estudo são: 

1) EMGU00800, localizado no Rio Embu-Guaçu, sob a ponte da estrada que liga Embu-

Guaçu à Fazenda da Ilha; EMMI02900, localizado no Rio Embu-Mirim sob a ponte na 

estrada M’Boi Mirim (SP-214); GUAR00100, localizado no Reservatório Guarapiranga, no 

braço do rio Parelheiros; GUAR00900, localizado no Reservatório Guarapiranga, na área de 

captação da Sabesp, junto à casa de bombas. Os pontos EMMI02900, EMGU00800 e 

GUAR00900 são monitorados desde 1978. O ponto GUAR00100, cuja inclusão serviu à 

finalidade de fornecer dados prévios da qualidade da água do local em vista da transposição 

das águas do braço do Taquacetuba, é monitorado desde 2000. (CETESB 2001) (Figura 9). 

 

 

Figura 8 - Localização dos pontos de amostragem no reservatório Guarapiranga. Fonte: Google Earth 
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Figura 9 - Fotografias dos pontos de amostragem no reservatório Guarapiranga. Fonte: 

CETESBInteráguas, 2001.  

 

As águas do reservatório Guarapiranga e do rio Embu-Guaçu estão enquadradas na 

classe 1 ou classe especial, enquanto o rio Embu-Mirim está enquadrado na classe 2 (São 

Paulo, 1977b). A maioria das variáveis avaliadas têm padrões de qualidade estipulados na 

legislação e dependem do enquadramento do corpo de água (Tabela 1).   

 

Tabela 1 – Padrões de qualidade da água para as variáveis avaliadas, para as águas 

classes 1, 2 e 3. Fonte: Brasil 1986, Brasil, 2005, São Paulo, 2013. 

 Resolução CONAMA 20 de 1986 – revogada pela Res CONAMA 357/2005  

 Classe 1/ Especial Classe 2 Classe 3 

Fosfato Total (mg/L) 0,025 

Coliformes 

termotolerantes 

(UFC/100mL) 

200/100 

mL em 80% ou mais de 

pelo menos e 5 amostras 

mensais 

1000/100 

mL em 80% ou mais de 

pelo menos e 5 amostras 

mensais 

4000/100 

mL em 80% ou mais de 

pelo menos e 5 amostras 

mensais 

Cobre Total (mg/L) 0,2 

Resolução CONAMA 357 de 2005 – revogou a Resolução CONAMA 20 de 1986 

Fósforo Total (lêntico) 

(mg/L) 
0,020 0,030 0,05 

Fósforo Total (lótico) 

(mg/L) 
0,1 0,1 0,15 

Clorofila-a (µg/L) 10 30 60 

Cobre Dissolvido 

(mg/L) 
0,009 0,009 0,013 

Coliformes 200/100 mL em 80% ou 1000/100 2500/100 
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termotolerantes 

(UFC/100mL) 

mais, de pelo menos 6 

amostras 

mL em 80% ou mais de 

pelo menos e 6 amostras 

mensais 

mL em 80% ou mais de 

pelo menos e 6 amostras 

mensais 

Decisão de Diretoria CETESB 112 de 2013 

Escherichia coli 

(NMP/100 mL) 
120 600 2400 

 

As concentrações de fosfatos constatadas por Kleerekoper (1939) classificariam o 

reservatório Guarapiranga, quando ainda era chamado de Lago de Santo Amaro, como um 

ambiente ultraoligotrófico, já que os resultados das análises naquele estudo ficaram abaixo do 

limite de quantificação de 0,001 mg/L.  

2. Objetivos  

Este estudo tem por objetivo geral a avaliação da importância do monitoramento 

ambiental e a possibilidade de utilização das informações disponíveis na gestão de áreas e 

recursos descrevendo as alterações na qualidade do Reservatório e Bacia do Guarapiranga por 

meio da utilização de dados históricos de monitoramento. 

Assim, no capítulo I é apresentada a análise temporal dos índices IET e IVA, 

utilizados como índices básicos no monitoramento de ecossistemas aquáticos, utilizando a 

série temporal de dados coletados do Reservatório Guarapiranga, São Paulo, Brasil, de 1978 a 

2021. No capítulo II, é apresentada uma análise das ocorrências de mortandades de peixes na 

bacia do Guarapiranga, registradas pela CETESB ao longo do período compreendido entre 

1983 a 2021. 
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Capítulo II 

 

Monitoramento de ecossistemas aquáticos subtropicais: avaliação da utilização dos 

Índices de Estado Trófico (IET) e de Proteção da Vida Aquática (IVA) como índices básicos 

por meio do monitoramento um reservatório urbano no sudeste do Brasil 
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Resumo 

A ameaça aos ecossistemas aquáticos é global e tende a piorar com o agravamento das 

mudanças climáticas. O monitoramento e a avaliação permanente de ecossistemas aquáticos 

são necessários uma vez que o monitoramento fornece dados sobre as alterações desses 

ambientes em longos períodos, enquanto a avaliação desses dados indica o estado desses 

ecossistemas. A utilização de índices é indicada no monitoramento, pois eles sintetizam a 

complexidade técnica do resultado das variáveis e traduzem esses resultados em classes de 

qualidade, refletindo ações implementadas e apontam caminhos para a recuperação e 

conservação de recursos. Índices do estado trófico do ambiente fornecem uma visão sobre 

como nutrientes, disponibilidade de luz e outros fatores estimulam o desenvolvimento da 

biomassa algal, contribuindo para o aumento do enriquecimento dos sistemas aquáticos.  O 

Índice do Estado Trófico (IET) Lamparelli diferencia ambientes lênticos (menor 

produtividade fitoplanctônica) e lóticos (maiores concentrações de Fósforo e menores 

concentrações de Clorofila-a). O Índice de Proteção da Vida Aquática (IVA) reflete a 

qualidade da água com base no estado trófico do ambiente, determina o grau de toxicidade 

para a biota e ainda indica deficiência em variáveis e condições essenciais para a proteção da 

vida aquática. Os índices foram aplicados a uma longa série de dados no monitoramento do 

Reservatório Guarapiranga, um reservatório urbano, localizado no Estado de São Paulo, 

sudeste do Brasil, que sofre com ocupação urbana em seu entorno e aporte de efluentes 

sanitários. A avaliação da série temporal de 1978 a 2021 com esses índices mostrou piora na 

condição trófica e de preservação da vida aquática no reservatório e em um dos tributários. 

Considerando que a avaliação conjunta dos dois índices fornece um enfoque de conservação 

ambiental, sua utilização em longo prazo refletiu alterações e impactos ao ambiente, 

mostrando ainda os locais mais conservados. Os resultados mostraram que os dois índices são 

adequados para aplicação em uma rede básica em ambientes subtropicais, aptos a indicar 

locais para aprimoramento do monitoramento e sensíveis às alterações ambientais. 

Palavras-chave: Ecossistema-aquático. Reservatório. Monitoramento. Eutrofização. Floração-

cianobactérias. Índice-estado-trófico. Índice-preservação-vida-aquática. 
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Abstract 

The threat to aquatic ecosystems is global and will only get worse with climate 

change. Continuous monitoring and assessment of aquatic ecosystems is necessary because 

monitoring provides data on the changes in these environments over long periods of time, 

while the assessment of these data indicates the state of these ecosystems. The use of indices 

is recommended for monitoring, as they summarize the technical complexity of the results of 

multiple analyzes conducted and translate these results into quality classes that reflect the 

actions taken and indicate ways to recover and conserve the resources. Environmental trophic 

state indices provide information on how nutrients, light availability and other factors 

promote the development of algal biomass and contribute to increased enrichment status of 

aquatic systems. The Trophic State Index (TSI) of Lamparelli differentiates lentic (lower 

phytoplankton productivity) and lotic (higher phosphorus concentrations and lower 

chlorophyll-a concentrations) environments. The aquatic Life Protection Index (API) reflects 

water quality based on the trophic state of the environment, determines the level of toxicity to 

biota and also indicates deficiencies in variables and conditions essential for the protection of 

aquatic life. The indices were applied to a long data series to monitor the Guarapiranga 

Reservoir, an urban reservoir in the state of São Paulo in southeastern Brazil, which suffers 

from the urbanization of its surroundings and the discharge of domestic wastewater. The 

evaluation of the time series from 1978 to 2021 with these indices showed deterioration in the 

trophic status and conservation of aquatic life in the reservoir and in one of its tributaries. 

Considering that the joint assessment of the two indices provides an approach to 

environmental conservation, their long-term use reflected changes and impacts on the 

environment and also showed the best preserved sites. The results showed that the two indices 

are suitable for application in a baseline network in subtropical environments. They are able 

to indicate locations for better monitoring and are sensitive to environmental changes. 

Key-words: Aquatic-ecosystems. Eutrophication. Monitoring. Trophic-State-Index. Aquatic-

Life-Protection-Index. Phosphor. Chlorophyll. Fish-kill. Fish. Algaecide. Cyanobacteria-

bloom. 

Reservoir, monitoring, Cyanobacteria-bloom, trophic-state-index. aquatic-life-protection-

index. 
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1. Introdução 

O declínio da qualidade da água doce é um dos desafios mais críticos para a saúde 

humana, dada a sua dependência de água limpa, uma preocupação que deverá ser exacerbada 

pelas futuras alterações climáticas. Globalmente, os ecossistemas aquáticos enfrentam 

ameaças iminentes de vários fatores, como a superexploração, a poluição da água, as 

alterações no fluxo da água, a destruição do habitat e a invasão de espécies exóticas (Forio e 

Goethals, 2020). A Gestão Integrada de Recursos Hídricos (GIRH), implementada no Fórum 

Mundial da Água em 2009 (UN Environment Programme, 2021), constitui uma estratégia 

completa e abrangente para a governação sustentável e justa dos recursos hídricos. Os 

princípios fundamentais da GIRH requerem monitoramento, avaliação e ajustamento 

contínuos das estratégias de gestão com base em novas informações e condições em mudança. 

Assim, o monitoramento permanente é essencial para avaliar as mudanças temporais enquanto 

a avaliação desses dados indica o estado desses ecossistemas (Forio e Goethals, 2020). 

O desenvolvimento da civilização humana está diretamente ligado à água. O 

estabelecimento das primeiras comunidades sedentárias foi determinado por esse recurso e 

posteriormente, o abastecimento de água potável, a irrigação, a defesa contra inundações, a 

navegação e o progressivo aprimoramento pesqueiro foram o início do desenvolvimento 

tecnológico da utilização dos recursos hídricos (Yevjevich, 1992). Considerando ser um 

recurso que compreende 0,06% da água do planeta (Esteves, 2011), a perda da qualidade da 

água doce está entre os maiores problemas enfrentados pela humanidade no século 21 e será 

agravado no futuro pelas mudanças climáticas (Schwarzenbach et al., 2010).  

Mais de um terço da água doce renovável do planeta é usada para fins agrícolas, 

industriais e domésticos, levando à contaminação dos corpos de água e resultando em 

poluição química e eutrofização (Schwarzenbach et al., 2006). O monitoramento e a avaliação 

permanente de ecossistemas aquáticos são necessários uma vez que o monitoramento fornece 

dados sobre as alterações desses ambientes em longos períodos de tempo, enquanto a 

avaliação desses dados indica o estado desses ecossistemas (Forio & Goethals, 2020).  

A avaliação do impacto humano na qualidade da água deve considerar variações no 

espaço e tempo dos processos biológicos, físicos e químicos de sistemas naturais (Lobato et al 

2015). O ciclo hidrológico é um fator importante, que afeta diretamente a rede de drenagem 
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dos corpos de água e pode causar carreamento de material para a coluna de água, causando 

aumento da turbidez e contaminação, além de afetar a vegetação e biota locais (Lobato et al 

2015).  

O desenvolvimento de uma rede de monitoramento da qualidade da água deve ser 

abrangente, prático e considerar variações no espaço e no tempo dos processos biológicos, 

físicos e químicos para compreender os impactos ambientais decorrentes de diversas 

atividades dependentes da água (Lobato et al., 2015, Bettencourt et al., 2021). Diversas 

abordagens podem ser utilizadas para detectar e avaliar os impactos das atividades humanas 

na qualidade da água, com destaque para análises químicas tradicionais, bioindicadores e 

testes de toxicidade. O uso integrado destas metodologias melhora a capacidade de 

compreensão dos processos de degradação em ecossistemas aquáticos (Rörig et al., 2007). 

Essas ferramentas facilitam a avaliação periódica de indicadores como oxigênio dissolvido 

(OD), temperatura (T), sólidos totais (ST), turbidez (TUR), nitrogênio (N) e fósforo total 

(PT). No entanto, a análise de indicadores individuais dificulta conclusões abrangentes sobre 

a qualidade da água, comprometendo potencialmente a gestão eficaz dos recursos hídricos 

(Uddin et al. 2021, Castro et al., 2023). 

Diversos enfoques podem ser utilizados para detectar e avaliar os impactos das 

atividades antrópicas na qualidade da água com destaque para análises químicas tradicionais, 

bioindicadores e testes de toxicidade. A utilização integrada dessas metodologias melhora a 

habilidade de entender processos de degradação dos ecossistemas aquáticos (Rörig et al 

2007). Índices de qualidade da água usam dados básicos para a identificação de alterações 

potenciais que afetam o uso sustentável das bacias hidrográficas.  

De forma geral, índices tem o papel de sintetizar a complexidade técnica do resultado 

das variáveis (Zorzal-Almeida et al 2017), traduzida em classes de qualidade, refletindo os 

resultados de ações implementadas na bacia hidrográfica e apontando caminhos para a 

recuperação e conservação de seus recursos (Lobato et al 2015). Índices do estado trófico do 

ambiente fornecem uma visão sobre como nutrientes, disponibilidade de luz e outros fatores 

estimulam o desenvolvimento da biomassa algal (geralmente medida como clorofila a) e 

contribuem para o aumento do enriquecimento da condição dos sistemas aquático (Cunha et al 

2013). 

O Índice do Estado Trófico (IET) proposto por Carlson em 1977 foi modificado para o 

estado de São Paulo por Toledo et al. (1983), Toledo (1990) e por Lamparelli (2004). 

Lamparelli (2004) apontou que ambientes lóticos, quando comparados aos ambientes lênticos, 

apresentavam maiores concentrações de Fósforo e menores concentrações de Clorofila-a. 
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Ambientes com maior fluxo de água tendem a apresentar uma menor produtividade 

fitoplanctônica. Por outro lado, a circulação da água em ambientes lênticos é função de 

fatores físicos (luz, temperatura, ventos), manejo e características climáticas da região, 

determinando a ocorrência ou não de estratificação da coluna de água, mistura das suas 

diferentes camadas, liberação do fósforo eventualmente estocado nos sedimentos e seu 

transporte até a zona fótica (Lamparelli, 2004).  

Em virtude da variabilidade sazonal dos processos ambientais que influenciam o grau 

de eutrofização de um corpo hídrico, esse processo pode apresentar variações no decorrer do 

ano, havendo épocas em que se desenvolve de forma mais intensa e outras em que pode ser 

mais limitado (CETESB 1999). Em geral, no início da primavera, com o aumento da 

temperatura da água, maior disponibilidade de nutrientes e condições propícias de penetração 

de luz na água, é comum observar-se um incremento da eutrofização de corpos de água 

(CETESB 1999). No período de inverno, geralmente essas condições são menos favoráveis e 

o processo de eutrofização é menos intenso.  

O Índice de Proteção da Vida Aquática (IVA) (Zagattto et al., 1999) é um dos índices 

mais completos para avaliar a qualidade dos ecossistemas aquáticos pois reflete a qualidade 

da água com base no estado trófico do ambiente, determina o grau de toxicidade para a biota 

aquática e ainda indica deficiência em parâmetros essenciais para a proteção da vida aquática 

(Duarte dos Santos et al 2017).  O IVA difere dos índices utilizados na avaliação da água para 

o consumo humano ou para recreação de contato primário, pois no seu cálculo considera-se o 

Índice de Variáveis Mínimas para a Preservação da Vida Aquática (IPMCA), além do IET. O 

IPMCA leva em consideração a presença e concentração de contaminantes químicos tóxicos 

(cádmio, cromo, cobre dissolvido, chumbo, mercúrio, níquel, zinco e surfactantes), 

denominados substância tóxicas (ST) e seu efeito sobre os organismos aquáticos, além de um 

grupo denominado de variáveis essenciais (VE), composto por pH, oxigênio dissolvido e 

ecotoxicidade, consideradas fundamentais para a manutenção da biota aquática. Portanto, o 

IVA fornece informações não só sobre a qualidade da água em termos ecotoxicológicos, 

como também sobre o seu grau de trofia (CETESB, 2021). Dentro do monitoramento 

realizado pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), o índice é aplicado 

nos corpos de água em que a legislação prevê a proteção das comunidades aquáticas, ou seja, 

os corpos de água enquadrados nas classes Especial, 1, 2 e 3 (CETESB 2021).  

Além dos índices que utilizam dados de variáveis físicas e químicas, deve-se 

aprimorar o monitoramento com a incorporação de índices de comunidades biológicas como 

bioindicadoras da qualidade da água (Strobl & Robillard, 2008). A análise da qualidade da 
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água por meio de indicadores biológicos geralmente reflete um período mais longo das 

condições de qualidade do ecossistema aquático do que o monitoramento físico-químico 

tradicional (Strobl & Robillard, 2008).  

 

1.1.  Monitoramento no Estado de São Paulo 

 

Desde 1975 a CETESB utiliza o Índice de Qualidade das Águas (IQA), desenvolvido 

para avaliar a qualidade das águas para o abastecimento público, considerando aspectos 

relativos ao tratamento dessas águas (CETESB, 2022). Esse índice foi adaptado e 

desenvolvido a partir de um estudo realizado em 1970 pela National Sanitation Foundation 

dos Estados Unidos (CETESB 2022). Em 1998 a CETESB apresentou, pela primeira vez, a 

avaliação da qualidade dos cursos de água em relação ao grau de trofia e de proteção da vida 

aquática, por meio da utilização do Índice de Estado Trófico (IET) e do Índice de Proteção da 

Vida Aquática (IVA) (CETESB 1999). Finalmente, em 2003 o monitoramento da CETESB 

foi ampliado, com a inclusão dos índices de comunidades biológicas (fitoplâncton, 

zooplâncton, bentos) e a inserção da contagem de células de cianobactérias, na análise das 

comunidades fitoplanctônicas, complementando a avaliação da qualidade do ambiente com 

vistas à proteção da vida aquática (CETESB, 2004). 

Utilizando a longa série temporal de dados de monitoramento do reservatório 

Guarapiranga, São Paulo, Brasil, de 1978 a 2021, este estudo tem como objetivo avaliar os 

índices de base para uma rede de monitoramento de ecossistemas aquáticos em ambientes 

subtropicais. 

 

2. Métodos 

 

2.1 Área de Estudo 

 

A bacia do Guarapiranga (23°43’ S e 46°32’ W) representa 631 km
2
 de área de 

drenagem e integra os municípios de São Paulo, Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da 

Serra, Juquitiba e São Lourenço da Serra (SEMIL, 2023). O reservatório Guarapiranga possui 

um perímetro de 85 km, uma área de 33,91 km² em uma altitude de 740 m, volume de 

194x106 m³ e profundidades média e máxima de, respectivamente, 5,7 m e 13,0 m (São Paulo 

2010, Figura 1).  

Uma das principais ações previstas no PDPA Guarapiranga é a diminuição da 
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quantidade de esgoto despejado (COBRAPE, 2018).  A bacia do Alto Tietê apresentou em 

geral, em 2022, cobertura de coleta e tratamento de esgoto de 85% e 58%, respectivamente 

(CETESB 2022). Essa cobertura é menor, no entanto, se forem considerados apenas os 

municípios da área da bacia do Guarapiranga, obtendo-se em média, coleta e tratamento de 

esgoto em 51% e 78% respectivamente (CETESB 2022), resultando em cargas remanescentes 

que impactam os ecossistemas aquáticos da bacia.  

Dados disponíveis nos Relatórios de Qualidade das Águas Interiores da CETESB 

mostram que o reservatório Guarapiranga apresentou tempo médio de residência de quase 102 

dias de 2008 a 2021 (CETESB 2008-2021). 

O reservatório Guarapiranga e seus afluentes têm sido monitorados pela CETESB desde 

1978 e os dados obtidos estão disponíveis publicamente por meio do Sistema Infoáguas 

(Sistema Infoáguas 2023). Com base nas informações obtidas na base de dados desse sistema, 

o presente estudo avaliou os seguintes pontos: 1) EMGU00800 (EG), localizado no Rio 

Embu-Guaçu, sob a ponte da estrada que liga Embu-Guaçu à Fazenda da Ilha; EMMI02900 

(EM), localizado no Rio Embu-Mirim sob a ponte na estrada M’Boi Mirim (SP-214); 

GUAR00100 (BPa), localizado no Reservatório Guarapiranga, no braço do rio Parelheiros; 

GUAR00900 (Cap), localizado no Reservatório Guarapiranga, na área de captação da Sabesp, 

junto à casa de bombas.  
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Figura 1 – Localização do reservatório Guarapiranga no estado de São Paulo. Captação da 

SABESP (Cap), braço do rio Parelheiros (Bpa), rio Embu Mirim (EM) e rio Embu Guaçu (EG), 

representam as áreas de estudo. Fonte: Google Earth. 

A bacia drena uma área de quase 64 mil hectares e fornece água para cerca de 4 milhões 

de pessoas na região metropolitana de São Paulo (SEMIL, 2023). Com capacidade de 

armazenamento de 171 bilhões de litros de água, o Guarapiranga é a principal fonte do 

sistema Guarapiranga. (SABESP, 2021). O reservatório Guarapiranga é responsável pela 

produção de 15.000 litros de água por segundo e é responsável pelo abastecimento público de 

grande parte da zona sul e sudoeste da Grande São Paulo (SABESP, 2021).  

Beyruth (1997) apontou que a qualidade da água do reservatório Guarapiranga é 

dependente dos fatores climáticos, da operação do reservatório e dos usos da bacia. Nesse 

sentido, a pluviosidade é um fator que deve ser considerado na dinâmica do reservatório e 

seus tributários, devido à possibilidade de carreamento de material para os corpos de água da 

bacia, assim como a capacidade de interferir na concentração ou diluição de contaminantes 

em virtude da variação no volume armazenado (Soares et al 2019).  

Na Figura 2 é apresentada a média de chuvas mensais ao longo do período compreendido 

de 1978 a 2021, coletados pelas sondas do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE, 

2023) dos municípios de São Paulo, Diadema, São Bernardo do Campo, Embu, Embu Guaçu, 

Itapecerica da Serra e Taboão. As sondas consultadas estão listadas no Anexo 1. 
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Figura 2 - Média de chuvas mensais (mm) de 1978 a 2021, nos municípios de São Paulo, 

Diadema, São Bernardo do Campo, Embu, Embu Guaçu, Itapecerica da Serra e Taboão, dados das 

Sondas do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) (DAEE 2023).  

 

Para avaliação proposta neste estudo foram utilizados os dados disponíveis de fósforo 

(PT) total, clorofila-a, cobre total, cobre dissolvido, coliformes termotolerantes, Escherichia 

coli e feofitina-a para o período de 1978 a 2021 para os pontos Cap, EM e EG e de 1999 a 

2021 para o ponto Bpa. 

 

2.2 Índices de qualidade 

O Índice do Estado Trófico (IET), assim como o IET para fósforo total (IET-PT) e o IET 

para clorofila-a (IET-CL) de Lamparelli (2004) foram calculados para toda a série histórica 

estudada (1978 a 2021), para possibilitar a comparação dos dados. fósforo total e clorofila-a 

são utilizadas uma vez que os valores de transparência, no estado de São Paulo, nem sempre 

representam o estado de trofia, pois esta pode ser afetada pela elevada turbidez decorrente de 

material mineral em suspensão e não apenas pela densidade de organismos planctônicos, além 

de muitas vezes não se dispor desses dados (Lamparelli 2004).  

O IET-PT deve ser entendido como uma medida do potencial de eutrofização, já que o 

fósforo atua como o agente causador do processo. Na avaliação correspondente à clorofila-a, 

o IET-CL, por sua vez, deve ser considerado como uma medida da resposta do corpo hídrico 

ao agente causador, indicando de forma adequada o nível de crescimento do fitoplâncton. 

Assim, o índice médio engloba, de forma satisfatória, a causa e o efeito do processo 

(CETESB 2021). Quando o processo de eutrofização se encontra plenamente estabelecido, o 

estado trófico determinado pelo IET-CL coincidirá com o IET-PT. Porém, quando o processo 

é limitado por fatores ambientais, como a temperatura da água ou a baixa transparência, o 

IET-CL irá refletir esse fato, classificando o estado trófico em um nível de menor trofia 

àquele determinado pelo IET-PT. Além disso, caso sejam aplicados algicidas, a consequente 

diminuição das concentrações de clorofila-a resultará em uma redução artificial na 

classificação obtida no índice. A partir de 2010, o Índice do Estado Trófico (IET) utilizado no 

cálculo do Índice de Proteção da Vida Aquática (IVA) pela CETESB passou a considerar o 

IET-PT e o IET-CL, modificados por Lamparelli (2004).  

Na modificação proposta por Lamparelli (2004) foi estabelecida uma nova classe 

intermediária de trofia, entre as classes Eutrófica e a Hipereutrófica, denominada 

Supereutrófica. Essa nova classificação foi proposta, pois no sistema anterior, valores muito 
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diferentes de clorofila e fósforo classificavam o ambiente como eutrófico, subestimando a 

condição do mesmo (Lamparelli, 2004).   

Foram levantados os dados do Índice de Proteção da Vida Aquática (Zagatto et al, 1999) 

– IVA- para o período disponível segundo os locais avaliados. O IVA tem cinco categorias de 

qualidade de água: Ótima, Boa, Regular, Ruim e Péssima. O resultado para essa classificação 

é obtido pela integração dos dados do IET Lamparelli (2004) e os resultados do Índice de 

Variáveis Mínimas para a Preservação da Vida Aquática (IPMCA), que é composto pelo 

grupo das variáveis essenciais e pelo grupo das substâncias tóxicas. A metodologia de cálculo 

dos índices está apresentada no Anexo. 

 

2.3. Análise dos dados 

      Modelos de regressão linear foram utilizados para estimar a tendência de variação de 

cada índice para cada ponto de amostragem ao longo do período de 2011 a 2021. Foi 

realizada uma análise de componentes principais (PCA), considerando os índices e 

variáveis (clorofila-a, feoftina-a, cobre dissolvido, cobre total, coliformes termotolerantes, 

E. coli e fósforo total) e a correlação entre os grupos. A análise de variância (ANOVA) e 

correlação de Pearson foram utilizadas para medir a correlação entre os dados do TSI-PT 

e as seguintes variáveis: clorofila-a, feoftina-a, cobre dissolvido, cobre total, coliformes 

termotolerantes, E. coli e fósforo total, para o período de 1978 a 2021. Os dados foram 

analisados e gráficos foram produzidos no ambiente R Core Team (2020), no software 

Past (Hammer et al 2001).  

 

3. Resultados e discussão 

Na avaliação da série temporal, foi possível observar que as concentrações de fósforo 

total (1978 a 2021) e posteriormente de clorofila-a (1999 a 2021), variaram tanto em relação 

aos pontos de amostragem, quanto temporalmente. O aumento nas concentrações de fósforo 

ao longo das décadas ocorreu em todos os pontos avaliados, mas é particularmente evidente 

no rio Embu Mirim e na Captação da SABESP (Figura 3). Nos pontos no reservatório (Cap e 

Bpa), onde o tempo de retenção da água é maior, o padrão de aumento na concentração de 

clorofila-a mostrou a intensificação da atividade da comunidade fitoplanctônica (Figura 3). 

Segundo dados apresentados nos relatórios de qualidade das águas interiores da 

CETESB, o reservatório Guarapiranga apresentou tempo de residência médio, de 2008 a 

2021, de quase 102 dias (CETESB 2008-2021). De acordo com Straškraba e Tundisi (2013), 
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o tempo de retenção da água em um reservatório tem efeitos sobre a qualidade da água. Esse 

fato decorre da maior disponibilidade dos nutrientes com o aumento do tempo de residência, 

favorecendo florações de cianobactérias (Tundisi e Matsumura Tundisi 2008).  
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Figura 3 – Variação de concentração de fósforo total e clorofila-a nos pontos amostrados no 

período de 1978 a 2021 (A, B e D) e de 1999 a 2021 (C)).  
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Os resultados confirmam a avaliação da deterioração do estado trófico do reservatório 

Guarapiranga feita por Zorzal Almeida et al. (2017), sendo a melhor qualidade da água 

encontrada próximo ao rio Embu Guaçu. As concentrações de fosfato encontradas por 

Kleerekoper (1939) classificariam o reservatório de Guarapiranga, quando era denominado 

Lago de Santo Amaro, como ambiente ultraoligotrófico, uma vez que os resultados das 

análises daquele estudo ficaram abaixo do limite de quantificação de 0,001 mg/L. Cerca de 40 

anos depois desta amostragem, em 1978, uma nova amostragem no ponto de captação (Cap), 

mostrou que o reservatório apresentou concentrações de fosfatos que variaram de 0,023 a 

0,082 mg/L (Sistema Infoáguas, 2023). Nesta situação, o reservatório apresentou 

características de ambiente mesotrófico, mas chegou a atingir a condição eutrófica de acordo 

com a classificação do IET-PT (Figura 4).  

Esta condição de eutrofização do reservatório em geral ficou cada vez mais frequente ao 

longo do período de 2012 a 2021. Este resultado de eutrofização do Guarapiranga pode ter 

sido decorrente das condições da água do braço do Taquacetuba no Reservatório Billings, 

revertida por meio do braço do rio Parelheiros – Bpa (CETESB 2013, 2014, 2019, 2021, 

Figura 4). A condição do braço do Parelheiros (Bpa), que chegou à classificação 

hipereutrófica, reflete a severa eutrofização do reservatório, ao mesmo tempo em que o 

“achatamento” artificial do IET nesse local aponta a utilização de algicidas para controle da 

atividade da comunidade fitoplanctônica (Figura 4).  

As alterações de uso e ocupação do solo na área de entorno e de uso do próprio 

reservatório no período entre o estudo de Kleerekoper (1939) e o início do monitoramento em 

1978 mostram profundo impacto na qualidade da água do local. Se antes de 1940 a fonte de 

fósforo era as águas de drenagem natural das terras e campos que rodeavam o lago estudado, 

nas décadas que se sucederam, diversas fontes contribuíram com nutrientes para o 

reservatório.  

A qualidade de dois rios contribuintes do reservatório, Embu Guaçu (EG) e Embu Mirim 

(EM), mostrou sinais de impacto antrópico desde o início do monitoramento, mas não na 

mesma proporção. A concentração de fosfatos no monitoramento de 1978, que classificou os 

rios principalmente como mesotróficos ao longo do ano pelo IET-PT (Figura 4), chegou a 

0,166 mg/L no rio Embu Mirim, quando o rio apresentou característica eutrófica (IET-PT).  

O rio Embu Mirim (EM) apresentou queda progressiva na qualidade da água ao longo 

dos anos, o que é evidenciado pela piora na condição do IET (Figura 4). Essa queda na 

qualidade dos rios Embu Guaçu e Embu Mirim foi gradual ao longo dos anos, mas foi mais 

pronunciada no rio Embu Mirim, cuja bacia tem sido mais sujeita ao impacto da ocupação 



43 

 

urbana do que a bacia do rio Embu Guaçu (Semensatto et al 2021).  

Esse resultado reflete o impacto ao qual o rio Embu Mirim está sujeito, principalmente 

devido ao aporte de matéria orgânica proveniente de efluentes sanitários não tratados, 

evidentes nas altas concentrações de Escherichia coli registradas (CETESB, 2022).   

 

Figura 4 – Evolução da avaliação da condição trófica anual de acordo com o índice IET anual (A, 

B, C e D). As linhas nos gráficos de IET representam as categorias de classificação dos ambientes: 
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hipereutrófico (H), supereutrófico (S), eutrófico (E), Mesotrófico (M), oligotrófico (O), 

ultraoligotrófico (U).  

Os resultados encontrados no monitoramento têm mostrado que em anos com baixa 

pluviosidade, a qualidade da água piora, muitas vezes devido ao aporte de efluentes sanitários 

(CETESB 2007). O período de estiagem, historicamente considerado de abril a setembro, 

apresentou-se mais severo em 2014 e novamente em 2021, sendo o volume anual de chuvas 

em 2014 (1.055 mm) 26% inferior à média dos 19 anos anteriores, (CETESB 2015); já o ano 

de 2021 apresentou um volume de chuvas de 1.067 mm, 23% inferior à média dos 26 anos 

anteriores (CETESB 2022). Desse modo, é possível inferir que a variação encontrada no IET 

e IVA dos pontos do reservatório (Cap e Bpa) e no rio Embu Mirim neste período esteja 

relacionada com a estiagem observada neste período (Figura 2). 

Seguindo a classificação de Zagatto (1999), a avaliação dos pontos pelas médias anuais 

do IVA mostrou que o comprometimento das condições do rio Embu Mirim é muito severo, 

principalmente em anos de baixa pluviosidade (Figura 5). O rio Embu Guaçu manteve 

condição consistentemente “boa”, alternando condições de melhora e piora eventualmente, de 

acordo com a classificação de Zagatto et al, 1999. O resultado do rio Embu Guaçu mostrou 

que esse ambiente apresentou boas condições e mesmo em condições de baixa pluviosidade, 

mostrou resiliência (Figura 5).  

 

 

Figura 5- Evolução da avaliação da qualidade dos rios Embu Guaçu (EG), Embu Mirim (EM), 

braço do rio Parelheiros (Bap) e captação da SABESP (Cap) de 2002 a 2021 de acordo com o 

índice IVA. As linhas no gráfico representam as categorias de classificação dos ambientes: ótima 

(O), boa (B), regular (Re), ruim (Ru), péssima (Pe) (Zagatto et al, 1999) 

 

No corpo central do reservatório, o braço do rio Parelheiros apresentou condição 

predominantemente “regular”, alternando pioras eventuais, quando atingiu a condição “ruim”. 

A partir de 2018, a piora na qualidade dessa área levou à classificação do local como “ruim”. 
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(Figura 5). Tal condição é consequência da transposição das águas do Reservatório Billings 

bem como pelas cargas geradas nos formadores (CETESB 2006, 2019). O ponto localizado 

junto à captação da SABESP apresentou uma condição consistentemente “ruim”, 

consequência das elevadas concentrações de cobre relacionadas ao uso de algicidas utilizados 

para controle das florações de algas/cianobactérias (CETESB 2006, 2013). A queda na 

qualidade do ambiente evidenciada pelo IVA salienta o peso ecológico da utilização de 

algicidas para o ecossistema (CETESB, 2006, 2013, 2018).  

  

A análise de regressão linear dos pontos avaliados, com os dados trimestrais do IET e do 

IET PT entre 2011 e 2021 indicaram tendência ao aumento nas concentrações de fósforo e à 

eutrofização nos pontos do reservatório - braço do Parelheiros e Captação da SABESP (Figura 

6). As curvas de regressão obtidas com os dados do IET-CL para esse período não indicaram 

uma tendência clara (Figura 6). As análises de regressão com os dados do IVA também 

indicaram piora nas condições dos pontos do reservatório - braço do Parelheiros e da 

Captação da SABESP (Figura 6). Também houve uma indicação de melhoria nas condições 

do rio Embu Mirim ao longo da série temporal com os dados do IVA (Figura 6, Tabela 2). A 

indicação de melhoria nas condições rio Embu Mirim em relação à preservação da vida 

aquática a partir de 2015 provavelmente tem relação com a piora na qualidade desse rio 

decorrente da estiagem registrada entre 2013 e 2014 (Figura 2).  
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Figura 6 – Evolução do índice (linha azul), a linha de tendência e da regressão linear (linha 

verde) para os dados de IET (a-), IET-PT (b-), IET-CL(c-) e IVA (d-), gerados para os pontos EG 

(A), EM (B), Bap (C) e Cap (D) do Reservatório Guarapiranga, município de São Paulo, durante o 

período de 2011 a 2021.  

 

A análise de variância realizada com os dados dos índices IET e IVA mostrou diferenças 

significativas entre as áreas estudadas, exceto para a análise realizada com os dados do IVA 

entre o rio Embu Mirim e o braço do rio Parelheiros em diferentes períodos (Tabela 2). Esse 

resultado reflete o comportamento similar do IVA apresentado pelo rio Embu Mirim e o braço 

do rio Parelheiros, ao longo do tempo, consequência dos impactos semelhantes que as duas 

áreas enfrentam em decorrência de contribuições advindas de efluentes sanitários e do 

estresse causado pela estiagem.  
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O resultado obtido na ANOVA realizada com os dados de IET-PT e as variáveis: 

clorofila-a, feoftina-a, cobre dissolvido, cobre total, coliformes termotolerantes, E. coli e 

fósforo total no período de 1978 a 2021, indicou a ocorrência de diferença significativa. O 

teste de Tukey apontou diferença estatística significativa entre o IET-PT, coliformes 

termotolerantes, E. coli e fósforo Total com cobre dissolvido. Também houve diferença 

significativa entre E. coli e cobre Total, coliformes termotolerantes e fósforo total. Os 

resultados apontam um quadro de utilização de sulfato de cobre com alta concentração de 

matéria orgânica. 

 

Tabela 2: Resultados dos testes estatísticos aplicados aos resultados do IET e às 

variáveis. Foram utilizados os softwares R (2020) e Past (Hammer et al 2001).  

Testes estatísticos 

IET 

Regressão Linear 

IET em função das 
áreas 

Multiple R-
squared:  
0.6907  

F: 78.15          p-value: < 2.2e-16 Diferença significativa: 
todas as áreas diferem 
entre si 

IET em função da data 
de amostragem e áreas 

Multiple R-
squared:  
0.6907 

F-statistic: 78.15  p-value: < 2.2e-16 Diferença significativa 
entre as datas e áreas de 
amostragem 

ANOVA seguida pelo teste de TUKEY 

IET entre as áreas Soma dos 
Quadrados: 
4479  

F: 89.16 P: <2e-16 Diferença significativa 

TUKEY EM-EG P: 0.0000000 Significativa 

Cap-EG P: 0.0000000 Significativa 

Bap-EG P: 0.0000000 Significativa 

Cap-EM P: 0.0041645 Significativa 

Bap-EM P: 0.0000000 Significativa 

Cap-EM P: 0.0063660 Significativa 

IET em função da data 
de amostragem e áreas  

Soma dos 
Quadrados: 
4576.3 

F: 100.8806 p-value: < 2.2e-16 Diferença significativa 

IVA em função das 
áreas e data de 
amostragem 

Soma dos 
Quadrados: 
222.6 

F: 31.91 p-value: < 8.36e-16 Diferença significativa 

Tukey Cap-EG P: 0.0000825 Significativa 

EM-EG P: 0.0000000 Significativa 

Bap-EG P: 0.0000000 Significativa 

EM-Cap P: 0.0034184 Significativa 
Bap-Cap P: 0.0003907 Significativa 

Bap-EM P: 0.9432811 Não significativa 

Variáveis 

ANOVA seguida pelo teste de Tukey 

Análise de variância de 
IET PT e variáveis -  
Clorofila-a, Feoftina-a, 
Cobre dissolvido, Cobre 
total, Coliformes 
termotolerantes, E. coli 
e P total de 1978 a 
2021 

Soma dos 
Quadrados: 
912,516 

F: 21,25 P: 3,7E-20 Diferença significativa 

Tukey IET PT – Cobre diss P: 0 Significativa 

Cobre diss -Cobre 
total 

P: 1,34E-05 Significativa 

Cobre diss- Col term P: 0 Significativa 

Cobre diss- P total P: 0 Significativa 
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IET PT- E.coli  P: 0,008375 Significativa 

Cobre diss- E.coli P: 7,28E-03 Significativa 
Col term - E.coli P: 0,04605 Significativa 

E.coli- P total P: 0,008375 Significativa 

 

 

A análise de correlação de Pearson entre IET-PT e as diferentes variáveis para toda a 

série temporal (1978 a 2021) encontrou forte correlação entre o IET-PT e coliformes 

termotolerantes (0,758); cobre dissolvido e E. coli (0,763); coliformes termotolerantes e 

fósforo total (0,850) e fósforo total e E. coli (0,838) e uma correlação moderada entre cobre 

dissolvido e fósforo total (0,550). Esse resultado indica a associação entre o sulfato de cobre à 

contaminação microbiológica bem como uma correlação entre E. coli e coliformes 

termotolerantes com o fósforo total relaciona a fonte de nutrientes à contaminação oriunda de 

esgotos. 

A análise de componentes principais de correlação (PCA) foi utilizada para verificar a 

ordenação dos pontos de coleta em relação ao gradiente ambiental, representado pelo conjunto 

de valores dos resultados dos índices (IET-CL, IET-PT, IET, IVA) e das variáveis cobre total 

e dissolvido, clorofila-a, feofitina-a, coliformes termotolerantes e E. coli no período de 2011 a 

2021 (Figura 6). O resultado explicou 81% da correlação, considerando os componentes 1 

(64%) e 2 (17%). Enquanto o componente 1 se mostrou fortemente correlacionado com o IET 

e IET-PT, o componente 2 apresentou correlação com cobre dissolvido e total e feofitina.  

Os resultados obtidos indicaram que os dados agruparam os ambientes mais eutrofizados, 

assim como os que são impactados pela utilização de sulfato de cobre para controle de 

floração de algas/cianobactérias. A aproximação do rio Embu Mirim aos pontos do 

reservatório reflete a condição mais impactada do local, apresentando as piores classificações 

com base no IET-PT e no IVA, além de maior presença de E. coli. 
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Figura 6: Resultado da Análise de Componentes Principais de Correlação – PCA- com o resultado 

dos índices (IET, IET PT, IET CL e IVA) e variáveis (cobre total e dissolvido, clorofila-a, feofitina-a, 

coliformes termotolerantes e Escherichia coli) de 2011 a 2021 realizado com o software Past 

(Hammer et al 2001). 

 

4. Considerações Finais 

 Os índices avaliados neste estudo refletiram tanto a contribuição que os ambientes 

monitorados receberam quanto as diferentes pressões antrópicas que cada local sofreu ao 

longo do tempo. A degradação da qualidade da água na área de estudo foi constante nos locais 

do reservatório e do Rio Embu Mirim por mais de quatro décadas, como mostram as análises 

dos índices IET e IVA. O grau variável de degradação nas áreas ao redor do reservatório teve 

impacto nos resultados de qualidade da água em longo prazo. 

A melhoria da qualidade do rio Embu Guaçu, localizado na Área de Proteção Ambiental 

Capivari Monos, que o protege parcialmente da expansão urbana, também foi captada pelos 

índices, assim como os diversos fatores de estresse que o afetam. Os resultados dos índices 

para o Rio Embu Mirim, que está rodeado por um ambiente urbano e exposto às pressões e 

poluição causadas pelas mudanças neste ambiente, levam inevitavelmente à perda de 

qualidade do ecossistema aquático. Na parte central do reservatório, os índices mostraram os 

efeitos do aumento da poluição orgânica proveniente do esgoto sanitário e da deterioração do 

ambiente aquático. Também foram identificadas pelos índices as ocorrências de florações de 

cianobactérias como consequência da eutrofização do ecossistema aquático, combatidas há 
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décadas com o uso de algicidas para possibilitar o tratamento da água para abastecimento da 

população. 

A deterioração da qualidade do reservatório apontada pelo IVA está, em parte, 

relacionada com a aplicação de algicidas. A avaliação dos índices IET e IVA mostra a 

deterioração desse ambiente, agravada pelo desvio de água de Taquacetuba para 

Guarapiranga. A deterioração da qualidade da água no reservatório, reflectida no IVA, indica 

que a proteção da comunidade aquática está comprometida em termos de ecotoxicidade. 

Os resultados mostram que os índices IET e IVA avaliados neste estudo refletem a 

qualidade do meio ambiente e os impactos a que estão expostos, tanto no curto como no longo 

prazo, especialmente aqueles sob intensa pressão humana. Como o foco destes índices está na  

informação sobre o estado de conservação do ambiente e não apenas na qualidade da água 

como recurso para tratamento e consumo, a sua aplicação no monitoramento ambiental 

proporciona uma resposta integradora para o ecossistema aquático. A integridade do 

ecossistema é crítica para manter a qualidade da água. O estudo mostrou que a introdução de 

índices que indicam os locais de perda de qualidade da água e as causas prováveis é uma boa 

abordagem para monitorar o ambiente de interesse. 

Avaliar a viabilidade do ambiente aquático em termos da toxicidade proporcionada pelo 

IVA é particularmente importante dado o grande número de fatores de estresse presentes em 

praticamente todos os habitats aquáticos atualmente. O ecossistema aquático em ambientes 

antrópicos é severamente afetado por potenciais fontes de toxicidade à comunidade, e a 

utilização de um índice que possa avaliar não só a presença, mas também a intensidade desta 

toxicidade é essencial para o monitoramento dessas águas. 

A modificação e degradação do habitat é uma das principais causas da perda de 

biodiversidade. O monitoramento do ambiente aquático é uma ferramenta essencial para 

identificar os fatores de estresse, tanto numa fase inicial (primeiros sinais de mudança) como 

para tomar medidas corretivas sobre os fatores de estresse estabelecidos. Ao longo do tempo, 

o monitoramento envolve muitas vezes a expansão dos locais de amostragem e, o mais 

importante, a incorporação do monitoramento de comunidades biológicas em locais 

selecionados, conforme indicado pelos índices de base, IET e IVA. Desta forma, os dados da 

série temporal mostraram que o uso combinado do Índice de Estado Trófico de Lamparelli 

(IET 2004) e do Índice de Proteção à Vida Aquática (Zagallo et al., 1999) são apropriados, em 

termos de facilidade, precisão e eficiência, para o desenvolvimento de uma rede básica de 

monitoramento em águas subtropicais. 
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Capítulo III 

Monitorando mortandades de peixes na Bacia do Guarapiranga, São Paulo: análise de um 

indicador ecológico da bacia ao longo de 39 anos  
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Resumo 

A morte em massa de peixes é uma resposta aguda dos organismos aos agentes estressores a 

que estão expostos. Essa resposta é representativa da ictiofauna do ambiente em relação às 

pressões e indica uma limitação do meio em prover as condições necessárias à manutenção da 

vida aquática. Desta forma, a mortandade de peixes é um indicador ecológico que responde à 

poluição, alteração do habitat e outras pressões em nível de população. O levantamento das 

mortandades de peixes atendidas pela CETESB na bacia do reservatório Guarapiranga, 

localizado na Região Metropolitana de São Paulo, de 1983 a 2021 indicou alterações na 

qualidade da bacia tanto espacial quanto temporalmente. No período avaliado foram 

levantadas 47 ocorrências de mortandades de peixes na bacia do Guarapiranga. A perda de 

qualidade dos ecossistemas aquáticos causada pela ocupação urbana sem planejamento ficou 

refletida no alto número de mortandades nas décadas de 80 e 90. Como receptor das águas da 

bacia, o reservatório Guarapiranga concentrou também o resultado dessa expansão na área de 

drenagem da bacia, apresentando intensa eutrofização e florações de cianobactérias. Nesse 

período inicial prevaleceu a contaminação por substâncias tóxicas decorrentes de efluentes 

industriais, o que se alterou com a introdução e amadurecimento da Política Nacional do Meio 

Ambiente – PNMA e do licenciamento ambiental, quando as fontes de contaminação de 

substâncias tóxicas que resultaram em mortandades passam a ser difusas ou irregulares. A 

partir dos anos 2000 as ocorrências apresentam uma leve tendência de diminuição, indicando 

resultado positivo nas ações de urbanização e leis de proteção do manancial. No entanto, a 

eutrofização do reservatório voltou a crescer e novas mortandades resultantes da utilização de 

algicidas para controle de florações de cianobactérias ocorreram em 2014 e 2020, indicando a 

importância da continuidade do controle da área do manancial. As informações geradas no 

acompanhamento das mortandades de peixes na bacia do Guarapiranga mostraram que esse 

indicador ecológico é capaz de fornecer informações importantes em relação à alteração da 

qualidade da água e do meio socioambiental. 

Palavras-chave: Mortandade-de-peixe. Bacia-do-Guarapiranga. Expansão-urbana. 

Ecossistema-aquático. Reservatório. Monitoramento. Eutrofização. Floração-cianobactérias. 

Contaminação.  
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Abstract 

Mass mortality of fish is an acute reaction of organisms to the stressors to which they are 

exposed. This response is representative of the ichthyofauna in the environment in relation to 

stressors and indicates a limitation of the environment in providing the conditions necessary 

for the maintenance of aquatic life. In this way, fish kill is an ecological indicator that 

responds to pollution, habitat changes and other stresses on populations. The study on mass 

fish mortality in the Guarapiranga reservoir catchment in the São Paulo metropolitan region, 

carried out by CETESB between 1983 and 2021, has shown that the quality of the catchment 

has changed both spatially and temporally. During the period studied, 47 fish kills were 

recorded in the Guarapiranga catchment. The loss of aquatic ecosystem quality due to 

unplanned urban settlement was reflected in the high number of mortalities in the 1980s and 

1990s. The Guarapiranga Reservoir, which receives the waters of the catchment, also focused 

on the result of this expansion of the catchment and showed severe eutrophication and 

cyanobacteria blooms. During this initial period, pollution from toxic substances from 

industrial effluents was prevalent. This changed with the introduction and maturation of the 

National Environmental Policy – “PNMA” and environmental licenses, when the sources of 

pollution from toxic substances that caused fatalities became diffuse or irregular. Since the 

2000s, incidents have declined slightly, indicating a positive result of urbanization measures 

and laws to protect water sources. However, eutrophication of the reservoir has increased 

again and new fish kills occurred in 2014 and 2020 due to the use of algaecides to control 

cyanobacteria blooms, demonstrating the importance of continuos monitoring of the 

catchment area. The information obtained from monitoring fish mortality in the Guarapiranga 

basin has shown that this ecological indicator can provide important information in relation to 

changes in water quality and the socio-ecological environment. 

Key-words: Fish-kill. Guarapiranga-catchment. Reservoir. Urban-expansion. Aquatic-

ecosystem. Monitoring. Eutrophication. Cyanobacteria-bloom. Contamination. 
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1. Introdução 

A América do Sul com um histórico de colonização e exploração, seguida por um rápido 

processo de desenvolvimento, apresenta passivos ambientais e impactos atuais, mas ainda não 

mostrou resultados para a recuperação e conservação dos ambientes afetados (Barletta 2010; 

Costa e Barletta 2016). Nesse continente megadiverso, os ambientes aquáticos e os peixes 

neotropicais de água doce em particular têm sido submetidos a impactos antropogênicos, de 

múltiplas fontes, em ação crescente e sinérgica (Costa 2016; Pelicice et al 2021). Os peixes 

são bioindicadores essenciais da integridade ecológica do ecossistema aquático em escalas 

que vão dos micro-habitats à bacia hidrográfica. Essa capacidade de ampla distribuição dos 

organismos da ictiofauna torna esse bioindicador uma ferramenta especialmente útil no 

monitoramento quanto à poluição e gestão de corpos de água (Okwuosa, 2019). 

Uma causa de alteração pode ser definida como um estressor que ocorre com intensidade, 

duração e frequência de exposição que resulta em uma mudança detectável na integridade do 

ecossistema. Estabelecer relação entre fatores ambientais e efeitos ecológicos é essencial para 

a tomada de decisões no estabelecimento de medidas corretivas e ações de políticas 

ambientais (Meyer e Barclay 1990; Adams 2003).  

O estresse de origem antrópica a que os ecossistemas aquáticos têm sido submetidos nas 

últimas décadas vem crescendo ininterruptamente e gerando fontes de estresse aos 

organismos, que variam tanto espacial quanto temporalmente (Adams & Greeley 2000). Os 

estressores antrópicos se juntam aos naturais, sujeitando os organismos aquáticos a variações 

nos fatores físico-químicos, alterações na disponibilidade, dos alimentos e integridade do 

habitat, além dos impactos da eutrofização (Adams & Greeley 2000).  

A vulnerabilidade dos ecossistemas de água doce, expostos a vários fatores de estresse 

antropogênico que geralmente interagem simultaneamente de forma aditiva, é aumentada por 

estarem inseridos em áreas que funcionam como “receptores” de resíduos, sedimentos e 

poluentes carreados para a água, além da alteração e remoção de habitats. A poluição traz um 

risco elevado para os organismos, que ficam diretamente expostos a contaminantes que se 

concentram na água. Muitas espécies de água doce têm capacidade limitada de fuga em face 

de mudanças nas condições ambientais, o que aumenta as probabilidades de extinções locais 

(Williams-Subiza, & Epele, 2021; Alahuhta et al., 2019). 

Alterações do habitat de ecossistemas de água doce estão frequentemente relacionadas 

com a alteração do curso, represamento, canalização e controle do nível dos rios, levando à 

perda ou alteração das ligações hidrológicas, degradação da zona ribeirinha pelo uso da terra 

ao longo do curso do corpo de água e eventos de seca. As mudanças no habitat físico têm 
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efeitos profundos nos padrões de biodiversidade em águas doces, já que as condições 

hidrológicas determinam o estabelecimento, o crescimento, a reprodução, a dispersão e a 

extinção de muitos dos organismos de água doce (Alahuhta et al., 2019). 

A ocorrência de perturbações no ecossistema é refletida na comunidade, indicando essas 

alterações e possibilitando uma abordagem de avaliação dessas reações (Okwuosa, 2019). A 

morte em massa de organismos aquáticos é uma resposta aguda, que ocorre mundialmente em 

todos os tipos de ambientes aquáticos e é percebida como um dos principais motivos de 

preocupação relativos à qualidade da água e saúde do ecossistema, pois indica um ponto 

extremo de pressão no ambiente aquático (Godinho et al 2019; Hoyer et al. 2009; La e Cooke 

2010; Thronson e Quigg, 2008).  

Uma mortandade ou mortalidade em massa de peixes é caracterizada pela morte 

repentina e inesperada de peixes silvestres ou cultivados, em uma área e período definidos 

(Meyer e Barclay, 1990; Thronson e Quigg, 2008). A quantidade de peixes atingida em cada 

ocorrência pode variar de vários indivíduos a milhões de peixes mortos dependendo do 

ambiente envolvido e causas do evento, implicando em perdas econômicas, sociais e 

ecológicas (La e Cooke 2010).  

Mortes em massa de peixes estão normalmente associadas às alterações da qualidade da 

água, embora nem sempre seja possível identificar suas causas, e o seu registro consiste em 

um bom indicador da suscetibilidade do corpo hídrico em relação a fontes de poluição ou 

outros agentes estressores (Godinho et al 2019). Embora a morte de peixes possa ocorrer 

devido a ações humanas diretas, os estudos identificam frequentemente vários fatores como 

causas prováveis para mortandade de peixes, incluindo a combinação de fatores de estresses 

naturais e antrópicos. Apesar disso, os mecanismos subjacentes a diversas ocorrências de 

mortes de peixes permanecem desconhecidos (Godinho et al 2019). 

Em geral, as mortandades de peixes têm sido ligadas com maior frequência à baixa 

concentração de oxigênio dissolvido na água (hipóxia ou anóxia) e proliferação de algas 

(cianobactérias potencialmente tóxicas em ambientes de água doce, dinoflagelados em 

ambientes marinhos). Outras causas também verificadas são mudanças rápidas na temperatura 

da água (estresse térmico), toxicidade de amônia (NH3) e sulfeto de hidrogênio (H2S), 

doenças infecciosas (bactérias, parasitas, fungos e viroses), acidificação, doença das bolhas de 

gás, superpopulação de peixes, operação de barragens e estresse devido a atividades de desova 

(Agostinho et al 2021; Hoyer et al., 2009; La e Cooke, 2011; Kibria 2011; Munoz et al., 1994; 

Thronson e Quigg, 2008).  
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O presente estudo tem por objetivo fazer uma análise das ocorrências de mortandades de 

peixes na bacia do Guarapiranga atendidas pela CETESB de 1983 a 2021, fazendo um 

paralelo com as alterações ocorridas na bacia nesse período. 

 

2. Métodos 

 

2.1.   Área de Estudo 

 

A bacia do Guarapiranga está localizada no sudeste do estado de São Paulo (23°43’ S e 

46°32’ W) representa 631 km
2
 de área de drenagem, integrando os municípios de São Paulo, 

Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba e São Lourenço da Serra 

(SIGAM/SEMIL, 11 abril 2023). A bacia do Guarapiranga (Figura 1) é uma sub-bacia da 

bacia hidrográfica do Alto Tietê e está totalmente inserida na Região Metropolitana de São 

Paulo (RMSP). 

 

Figura 1 – Localização da bacia do reservatório Guarapiranga, no Estado de São Paulo. Modificado de  

DataGEO. 

 

Desde 1928, com a implantação da Estação de Tratamento de Água Alto da Boa Vista, o 
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reservatório Guarapiranga é uma das principais fontes para abastecimento público do 

Município de São Paulo (Whately & Cunha 2006). Por volta de 1970, a população na bacia do 

Guarapiranga aumentou rapidamente, muitas das moradias eram de baixo padrão e o esgoto 

não tratado dessas ocupações era lançado no reservatório (Whately e Cunha 2006). A rápida 

degradação da qualidade da Região Metropolitana de São Paulo levou ao estabelecimento de 

áreas de proteção aos mananciais já na década de 70, estando a bacia do Guarapiranga entre as 

áreas estabelecidas (São Paulo, 1975 e São Paulo, 1977). Embora os municípios de Embu e 

Itapecerica da Serra estejam completamente inseridos em área de proteção aos mananciais 

desde 1975, no período entre 1980 e 1985, a expansão de ocupação do solo foi maior nesses 

municípios, bem como no município de São Paulo, na região de Parelheiros (CETESB, 2003).  

Levantamento feito pelo Instituto Socioambiental com imagens de satélite constatou 

crescimento de 52,62% em áreas urbanizadas da bacia do Guarapiranga (Instituto 

Socioambiental 1998). Parte desse crescimento ocorreu em áreas que ainda estavam 

preservadas durante a década de 80, nos municípios de Cotia, Itapecerica da Serra, Embu, 

Juquitiba e Embu-Guaçu (Instituto Socioambiental 1998). No final dos anos 80, a expansão 

urbana na bacia trouxe impactos à qualidade da água do reservatório, resultando em maior 

aporte de carga orgânica que causaram florações de algas e cianobactérias (Instituto 

Socioambiental 1998). As florações interferiam com o tratamento da água, (Beyruth 1996) e a 

utilização de algicidas (sulfato de cobre e peróxido de hidrogênio) foi a forma de manejo 

escolhida (Beyruth 1992). O emprego de sulfato de cobre para controle das florações de 

algas/cianobactérias se intensificou especialmente a partir de 1990 (Beyruth 1996). Em 1989, 

ocorrências de mortandades de peixes apontaram comprometimento da qualidade do 

ecossistema aquático do reservatório (CETESB 1991).  

No contexto da deterioração do reservatório Guarapiranga, o Governo do Estado de São 

Paulo e a Prefeitura do Município de São Paulo formaram uma parceria e conceberam o 

Programa Guarapiranga, cujo objetivo era recuperar a qualidade da água da bacia do e 

melhorar a condição de vida dos moradores da região (Baltrusis & Ancona 2006). O foco do 

programa, inicialmente foi a construção de infraestrutura nos assentamentos irregulares, 

controle das fontes difusas, implantação de áreas de lazer, acompanhamento social e 

programas de educação ambiental (Baltrusis & Ancona 2006). Renomeado como programa 

mananciais, engloba as bacias dos reservatórios Guarapiranga e Billings, tendo por objetivo 

contribuir para a despoluição desses mananciais e para a proteção ambiental das áreas de 

influência dessas bacias hidrográficas (Secretaria de Habitação, 2023).  

No início de 2006, foi estabelecida a área de proteção e recuperação da Guarapiranga – a 
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APRM Guarapiranga, (São Paulo 2006), focada nas particularidades desta bacia hidrográfica. 

Apesar do estabelecimento da APRM Guarapiranga, o avanço da expansão da mancha urbana 

sem planejamento continua dentro da área de proteção. Esse avanço é contínuo ao longo da 

planície fluvial da bacia do baixo rio Cotia, tendo consequências negativas, como por 

exemplo, toda a carga de sedimentos erodidos das encostas que atinge as planícies fluviais, 

decorrente dos diversos usos da terra (Leite, 2013). 

 

2.2.  Ocorrências de mortandades de peixes atendidas pela CETESB na Bacia do 

Guarapiranga 

 

Desde 1976 as mortandades de peixes no estado de São Paulo passaram a ser alvo de 

ação da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Inicialmente a CETESB 

orientava amostragens e interpretação de resultados, passando a realizar atendimentos das 

ocorrências, para determinação das possíveis causas das mortandades (CETESB 1994). Em 

1984 foi desenvolvido um protocolo de procedimentos a serem seguidos em casos de 

ocorrência de mortandades de peixes (CETESB 1985a), denominado “rotina de ação de 

emergência para casos de mortandade de peixes – RAE”.  A RAE foi incorporada ao “Plano 

de ação de emergência da CETESB”, que visava estabelecer rotinas para atendimento a 

acidentes ambientais diversos, treinamento dos técnicos e incorporação de um Manual 

Técnico que possibilitasse o apoio necessário à execução do atendimento (CETESB, 1985b).  

A integração dos dados de atendimentos às ocorrências de mortandades de peixes no 

estado de São Paulo teve início em 1984, com a elaboração do primeiro relatório anual com os 

dados de atendimento às ocorrências do ano de 1983 (CETESB 1984). Os registros de 

mortandades de peixes são utilizados pela CETESB como indicadores ecológicos de 

qualidade dos ecossistemas aquáticos nas bacias hidrográficas (CETESB 2022). 

Para a elaboração deste estudo foram levantados os dados das ocorrências de 

mortandades de peixes atendidas pela CETESB a partir de 1983. Os registros relativos a 

eventos na bacia do Guarapiranga foram compilados e avaliados em relação à localização e 

causa das mortandades, que foram identificadas sempre que possível. O levantamento das 

mortandades foi feito a partir dos relatórios anuais com a totalização dos atendimentos de 

ocorrências de mortandades de peixes no estado de São Paulo pela CETESB (CETESB 1984-

1997), nos relatórios de atividade da Divisão de Análises Hidrobiológicas (CETESB 1996-

2004) e nos relatórios de qualidade das águas do estado de São Paulo (CETESB, 2006-2022).     

As ocorrências levantadas foram categorizadas em classes, de acordo com as causas das 
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mesmas, evolução temporal e locais de ocorrência na bacia. 

 

 

3. Resultados e Discussão 

 

Foram levantadas 47 ocorrências de mortandades de peixes na bacia do Guarapiranga 

desde o início do monitoramento das ocorrências em 1983 até 2021 (Tabela 1). As causas das 

mortandades foram identificadas em aproximadamente 75% das ocorrências, ficando 

indeterminadas em 25% dos atendimentos realizados. 

 

Tabela 1- Atendimentos a mortandades de peixes na bacia do Guarapiranga realizados pela CETESB, 

por município. OD: oxigênio dissolvido. Fonte: CETESB (1984-1997, 1996-2004, 2006-2022).     

Nome do 

Município Ano Causa Local 

Tipo de 

ambien

te 

Cotia 1985 Infestação por fungos (Saprolegnia sp), 
parasitas (Ichthyophthirius multifilis) e 

sanguessugas 

Lagos que contribuem para 

o rio Cotia 
Lêntico 

1988 Provável contaminação por desinfetante Lagos em propriedade 

particular 
Lêntico 

1989 Contaminação por despejo de efluente 
industrial 

Lagos Lêntico 

1991 Despejo de substância tóxica  Lago de propriedade 

particular e rio Cotia 
Lêntico 

2004 Queda de OD e contaminação por 

ácidos/metais 

Tanques de criação de 

peixes 
Lêntico 

      
 

 

Itapecerica 

da Serra 

1985 Queda na concentração de OD devido à 

alteração brusca de temperatura 
Sítio Lêntico 

1986 Queda na concentração de OD devido à 

contaminação por caminhões limpa-fossa  

Rio Embu Mirim e Lagoa 

do Rio Poço Fundo 
Lótico 

1988 Contaminação por pesticidas carbamatos e 

fosforados 

Lago em propriedade 

particular 
Lêntico 

1993 Contaminação por pesticida organoclorado  Lago em propriedade 

particular 
Lêntico 

1994 Queda na concentração de OD em decorrência 

de contaminação por óleos e graxas de 

vazamentos industriais 

Ribeirão Ponte Alta, próx 
estrada do Mosteiro 

Lótico 

1994 Queda na concentração de OD devido ao 

aporte de matéria orgânica sanitária por fontes 

difusas 

Lago de sítio na sub bacia 
do rio Embu Mirim 

Lêntico 

2012 Indeterminada Rio Embu Mirim  

2019 Contaminação por vazamento de óleo diesel 

em decorrência de acidente ferroviário 

Córrego da sub-bacia do 

Rio São Lourenço 
Lótico 

      
 

 

Embu 

Guaçu 

1985 Indeterminada Sítio Lago da Nascente Lêntico 

1985 Queda na concentração de OD devido à 

eutrofização e superpopulação de peixes 
Lago de chácara Lêntico 

1996 Indeterminada Rio Embu-Guaçu  

2003 Indeterminada Rio Cipó, próximo à 

confluência com o Rio 
Lótico 
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Nome do 

Município Ano Causa Local 

Tipo de 

ambien

te 

Embu-Guaçú 

2004 Queda na concentração de OD devido à queda 

de temperatura 

Lago de propriedade 

particular 
Lêntico 

2005 Indeterminada Rio Cipó, próximo à 

confluência com o Rio 

Embu-Guaçú 

Lótico 

2021 Contaminação por substância tóxica não 

identificada, decorrente de descarte pontual 

irregular 

Rio Embu-Guaçu Lótico 

      
 

 

Embu 1990 Queda na concentração de OD e contaminação 

por efluente de indústria de galvanoplastia 
Rio Embu Mirim Lótico 

1992 Provável contaminação por despejo de efluente 

de indústria de papel e celulose 
Rio Embu Mirim Lótico 

1993 Contaminação por efluente industrial com alto 
teor de soda 

Rio Embu Mirim Lótico 

1993 Contaminação por solvente industrial Rio Embu Mirim Lótico 

1995 Provável contaminação por despejo irregular 

de efluentes industriais levando a queda de OD 
Rio Embu Mirim Lótico 

2007 Baixas concentrações de OD causadas por 
contaminação por matéria orgânica de origem 

sanitária por fontes difusas 

Lago de propriedade 

particular 
Lêntico 

2009 Queda na concentração de oxigênio devido a 
lançamento de chorume, proveniente de 

material orgânico localizadas em um pátio de 

compostagem da empresa a montante das áreas 

atingidas 

Lagos em propriedade 

particular 
Lêntico 

      
 

 

São Paulo 1988 Indeterminada Reservatório Guarapiranga Lêntico 

1989 Provável despejo de efluente industrial Reservatório Guarapiranga Lêntico 

1989 Indeterminada Reservatório Guarapiranga Lêntico 

1989 Toxicidade aguda por aplicação de sulfato de 

cobre  
Reservatório Guarapiranga 

Lêntico 

1989 Queda na concentração de OD devido à 
eutrofização 

Reservatório Guarapiranga 
Lêntico 

1989 Queda na concentração de OD devido à 

eutrofização 
Reservatório Guarapiranga 

Lêntico 

1989 Toxicidade aguda na captação da SABESP 

devido à aplicação de sulfato de cobre 
Reservatório Guarapiranga 

Lêntico 

1990 Provável contaminação por sulfato de alumínio 

utilizado pela SABESP 
Reservatório Guarapiranga Lêntico 

1991 Provável contaminação por substâncias tóxicas Reservatório Guarapiranga Lêntico 

1991 Indeterminada Lago de Interlagos Lêntico 

1995 Queda na concentração de OD por 

decomposição de matéria orgânica 
Reservatório Guarapiranga Lêntico 

1996 Provável queda na concentração de OD em 

decorrência de eutrofização e floração de 

cianobactérias (Microcystis sp) 

Lagoa na estrada da 

Cumbica 

Lêntico 

2000 Queda na concentração de OD em decorrência 

da diminuição do nível de água do rio  
Rio Parelheiros Lótico 

2002 Indeterminada Reservatório Guarapiranga Lêntico 

2004 Indeterminada Reservatório Guarapiranga Lêntico 

2007 Provável falta de OD devido à elevada carga 

orgânica e alta eutrofização 
Reservatório Guarapiranga 

Lêntico 

2014 Provável contaminação por algicidas na água 
do reservatório devido à floração de 

cianobactérias 

Praia do Sol, Reservatório 

Guarapiranga 

Lêntico 

2020 Queda da concentração de OD no período 
noturno em consequência da eutrofização e 

floração de cianobactérias, agravado pela 

Bairro Chácara Vista 

Alegre, Reservatório 

Lêntico 
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Nome do 

Município Ano Causa Local 

Tipo de 

ambien

te 

provável aplicação de algicida sulfato de cobre Guarapiranga 

2020 Queda da concentração de OD no período 

noturno em consequência da eutrofização e 

floração de cianobactérias, agravado pela 

provável aplicação de algicida sulfato de cobre 

Praia perto do Parque 

municipal “9 de Julho”, 

Reservatório Guarapiranga 

Lêntico 

      
 

 

São 

Lourenço 

da Serra 

2009 Floração de algas (dinoflagelados) em 

decorrência do excesso de matéria orgânica 
Lago em propriedade 

particular 
Lêntico 

 

De acordo com as informações disponíveis, a demora na comunicação e acionamento da 

agência ambiental para atendimento foram responsáveis pelos eventos com causa 

indeterminada, impossibilitando a investigação dos agentes estressores e possíveis causas dos 

eventos. Os atendimentos foram mais numerosos e frequentes no período das décadas de 80 e 

90, diminuindo a partir dos anos 2000 e variaram com o tempo e o local de ocorrência (Tabela 

1, Figura 1). Em alguns anos da série histórica avaliada não foram registradas ocorrências na 

bacia do Guarapiranga (Figura 1). 

 

 

Figura 1: Ocorrências de mortandades de peixes na bacia do Guarapiranga atendidas pela CETESB de 

1983 a 2021. Elaborado com dados de CETESB (1984-1997, 1996-2004, 2006-2022).     
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No período de 1989 a 2003 houve um aumento da ordem de 19% nas áreas urbanas na 

bacia do Guarapiranga, sendo que mais da metade deste crescimento aconteceu em áreas com 

severas restrições à ocupação, incluindo-se Áreas de Preservação Permanente (APPs), 

protegidas pela legislação federal e estadual (Borelli 2006). Houve também um aumento de 

52,62% nas áreas urbanizadas nos municípios de Embu, Cotia e Itapecerica da Serra (a oeste 

do município de São Paulo) e em Juquitiba e Embu-Guaçu (ao sul do município de São 

Paulo), de 1989 e 1996, sendo que a maioria das novas invasões ocorreu em áreas que ainda 

estavam preservadas na década de 80 (Instituto Socioambiental 1998).  

A expansão urbana influenciou a dinâmica dos rios e na qualidade da água dos 

municípios e do reservatório Guarapiranga. O rio Embu Mirim tem suas nascentes no 

município de Itapecerica da Serra, recebe contribuições dos municípios de Embu, Itapecerica 

da Serra e Cotia até desaguar no reservatório Guarapiranga (Marcondes et al 2022). Sua sub-

bacia tem grande potencial de transferência de sedimentos, tanto pela declividade como pela 

densidade de drenagem sendo determinante tanto o processo de assoreamento como para a 

qualidade da água do reservatório Guarapiranga (de Queiroz et al 2015).  

O uso e ocupação da planície fluvial do Sistema Baixo rio Cotia, marcado principalmente 

pela expansão de áreas urbanas, atividades hortifrutigranjeiras e instalações industriais, reflete 

na dinâmica da planície e no canal principal do rio. No período de 40 anos (1962-2002), 

apenas em um trecho do baixo rio Cotia houve uma perda de dois quilômetros em sua 

extensão total devido a retificações para construção de infraestrutura ou empreendimentos 

imobiliários e comerciais (Leite 2013). 

As alterações em toda a bacia do Guarapiranga nesse período refletiram na qualidade do 

reservatório. O grande número de ocorrências de mortandades de peixes em 1989 (Gráfico 1), 

foi associado a florações de cianobactérias, sendo um sinal de alerta para a queda na 

qualidade da água do reservatório (Whately & Cunha 2006). Além das ocorrências no 

reservatório, as áreas mais sujeitas à expansão e ocupação urbana apresentaram as maiores 

densidades de eventos de mortandades de peixes (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 



67 

 

 

 

 

 

Figura 2: Mortandades de peixes atendidas pela CETESB de 1983 a 2021 na bacia do Guarapiranga. 

A: Municípios da bacia do Guarapiranga, Fonte: Modificado de CBH Alto Tietê; B: Gráfico de 

densidade de mortandades de peixes na bacia por período. Elaborado por Letícia C. de Assis com 

dados de CETESB (1984-1997, 1996-2004, 2006-2022). 

 

 

 

As 47 ocorrências levantadas foram categorizadas em classes, de acordo com as causas 

identificadas, considerando as interações entre os estressores, além da classe “indeterminada”, 

em que não foi possível a identificação da causa da mortandade (Tabela 2). 
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Tabela 2- Causas identificadas de mortandades de peixes atendidas pela CETESB de 

1983 a 2021 na bacia do Guarapiranga, São Paulo. CETESB (1984-1997, 1996-2004, 

2006-2022). 

1. Concentração de oxigênio dissolvido: 

a. Queda na concentração de oxigênio dissolvido em decorrência da 

contaminação por esgoto sanitário; 

b. Queda na concentração de oxigênio dissolvido em decorrência de 

eutrofização e/ou floração de algas e/ou cianobactérias/ 

c. Queda na concentração de oxigênio dissolvido associada à utilização de 

algicidas; 

d. Queda na concentração de oxigênio dissolvido em decorrência de 

desestratificação da coluna de água; 

e. Queda na concentração de oxigênio dissolvido em decorrência da redução 

do nível do corpo de água; 

f. Queda na concentração de oxigênio dissolvido associado à contaminação 

por substâncias tóxicas; 

2. Contaminação por substâncias tóxicas; 

3. Doenças, parasitas. 

4. Indeterminada 

 

De acordo com Adams (2003), a elevada variabilidade dos fatores ambientais combinada 

com interações cumulativas entre os diferentes estressores nos ecossistemas aquáticos 

dificulta o estabelecimento de nexos causais definitivos em muitas ocorrências. Nas 

mortandades levantadas na bacia do Guarapiranga houve, na grande maioria dos casos, 

interação entre diferentes estressores, mas alguns fatores limitantes podem ser determinantes 

para a morte do organismo em uma situação aguda.  

A morte dos peixes em eventos ligados à baixa concentração de oxigênio dissolvido na 

água chegou a 52% das mortandades atendidas no período avaliado (Figura 2 e 3). A causa 

isolada mais frequente das ocorrências atendidas na bacia do Guarapiranga foi a 

contaminação por substâncias tóxicas (24% das ocorrências).   
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Figura 3: Causas das mortandades de peixes identificadas nos atendimentos feitos pela CETESB na 

bacia do Guarapiranga de 1983 a 2021. 

 

As causas das mortandades variaram tanto espacial quanto temporalmente, com a 

presença de intensa interação e sinergia entre agentes estressores (Figura 4). A bacia do 

Guarapiranga está sujeita à ação antrópica e por causa disso, está frequentemente exposta a 

múltiplos fatores de estresse e exposição a poluentes (Young et al 2016), o que aumenta a 

vulnerabilidade do ecossistema aquático (Williams-Subiza, & Epele, 2021). Cada evento de 

mortandade pode ter diferentes causas, interações entre fatores ambientais ou situações 

circunstanciais, como o nível da água ou a abundância, composição e localização da 

assembleia de peixes nas proximidades (Agostinho et al 2021). Tanto os eventos de morte de 

peixes por interação entre hipóxia e contaminação como os resultantes da contaminação por 

substâncias tóxicas se concentraram nas áreas de maior ocupação urbana, correspondente aos 

municípios de Itapecerica da Serra, Embu e o próprio reservatório Guarapiranga (Figura 4). 
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Figura 4: Gráficos de densidade de causas de ocorrências de mortandades de peixes na Bacia do 

Guarapiranga. (A) Mortandades de peixes com interação da queda da concentração de OD na água na 

causa da ocorrência, Fonte: Modificado de CBH Alto Tietê; (B) Mortandades de peixes causadas por 

contaminação por substâncias tóxicas, desestratificação e causas indeterminadas. Gráficos elaborados 

por Letícia C. de Assis com dados de CETESB (1984-1997, 1996-2004, 2006-2022).     

 

 

3.1.  Queda na concentração de oxigênio dissolvido na água 

De acordo com Pollock et al (2007) a concentração de oxigênio dissolvido (OD) que seja 

baixa o suficiente para impactar negativamente o comportamento ou a fisiologia de um 

organismo é denominada hipóxia e pode ser definida com base em diferentes critérios, como 

concentração de oxigênio dissolvido, nível de saturação ou mesmo qualquer nível de oxigênio 

dissolvido suficiente para impactar negativamente o comportamento ou a fisiologia de um 

organismo aquático (Pollock et al., 2007). 

Embora a baixa concentração de OD possa estar ligada a fenômenos naturais, incluindo 

sazonalidade (fotoperíodo e temperatura), estratificação vertical ou fluxo, atualmente é mais 

associada com o aporte antropogênico de nutrientes e matéria orgânica no ambiente 

(Goldberg 1995, Pollock 2007). Foram levantados dois casos de mortandade causados por 

queda de OD decorrente de desestratificação da coluna de água por alteração súbita da 

temperatura ambiental (Figura 3). Nesses casos, a matéria orgânica em excesso no local levou 



71 

 

ao consumo do oxigênio e consequente quadro de hipóxia. 

A variação de OD pode ser um fenômeno natural, mas a queda na concentração de OD 

causada pela eutrofização e poluição orgânica é um dos maiores problemas de poluição da 

água (Barton et al 1996). Os eventos de eutrofização e/ou floração de algas e cianobactérias 

estiveram presentes principalmente no reservatório Guarapiranga e lagos próximos a ele. No 

entanto, outros ambientes lênticos da bacia nos municípios de Embu-Guaçu, Itapecerica da 

Serra e São Lourenço da Serra também apresentaram esse quadro, com queda de OD e com 

morte de peixes (Figura 3). 

A utilização de algicidas para controle de florações de cianobactérias é um procedimento 

frequente, sendo que o sulfato de cobre é um algicida muito utilizado pela eficácia e baixo 

preço (Hanson & Stefan 1984). A ação do sulfato de cobre, no entanto, tem consequências 

negativas ao ambiente, além do objetivo primário de debelar florações de cianobactérias, é 

tóxico a diversos organismos aquáticos, se acumula nos sedimentos e é muito persistente nos 

ecossistemas aquáticos (Gunn et al 1989). Em curto prazo observa-se a queda na concentração 

de OD, devido à decomposição das algas mortas e podem ocorrer mortes de peixes devido ao 

esgotamento do oxigênio e/ou toxicidade do cobre (Hanson & Stefan 1984). A morte dos 

peixes também pode ocorrer devido ao dano causado pelo cobre ao epitélio branquial 

(Cerqueira & Fernandes 2002), sem que haja tempo hábil para restauração do tecido.  

Embora as mortandades decorrentes da aplicação de algicidas representem menos de 9% 

do total registrado na bacia de 1983 a 2021, elas se somam à discussão da qualidade da água 

do reservatório, inclusive para consumo humano. 

 

3.2. Contaminação por substâncias tóxicas e queda de OD por contaminação 

Devido à vida nos ambientes aquáticos, incluindo o hábito alimentar, os peixes são 

particularmente vulneráveis e fortemente expostos à poluição, porque não conseguem escapar 

aos efeitos prejudiciais dos poluentes (Okwuosa, 2019). Uma queda moderada na 

concentração OD é suficiente para aumentar a ameaça de contaminantes à vida aquática 

(Barton e Taylor 1996). A ocorrência crescente de hipóxia nas águas, combinada com os 

efeitos cumulativos de múltiplos estressores químicos, mostra o efeito sinérgico desses 

estressores e sugere que os efeitos interativos da hipóxia e da contaminação química são uma 

área que requer investigação, particularmente como é afetada a desregulação endócrina e a 

reprodução e, portanto, a dinâmica da população (Pollock et al., 2007). 

Nas décadas de 70 e 80, as periferias das zonas leste, noroeste e sul do bairro de Santo 

Amaro, município de São Paulo, mantiveram o crescimento populacional muito acima ao dos 
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bairros centrais, Entre 1991 e 2000, a taxa média anual de crescimento da população de São 

Paulo ficou abaixo de 0,9%, mas a periferia cresceu a níveis bastante superiores à média da 

cidade (Campos et al 2004). Parte dessa ocupação ocorreu na forma de ocupações irregulares, 

sem estabelecimento de infraestrutura ou observação das áreas de mananciais, gerando 

degradação ao meio (Valetta 2006). Por outro lado, após a estruturação do Programa 

Guarapiranga e da Lei da APRM Guarapiranga (São Paulo 2006), os municípios revisaram 

seus planos diretores e regramento dos espaços, promovendo a compatibilização com a 

legislação (de Sousa et al 2014).  

A Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA (Brasil 1981) trouxe os conceitos de 

poluidor e recursos ambientais, introduzindo também o licenciamento ambiental no cenário. A 

evolução no licenciamento e fiscalização das atividades industriais da bacia do Guarapiranga 

é refletida na diminuição nos eventos de vazamentos de efluentes industriais com 

mortandades decorrentes.  

O período com maior número de ocorrências coincidiu com o de expansão da área urbana 

na bacia sem planejamento e a principal causa das mortandades foi a contaminação por 

substâncias tóxicas. A ocorrência de contaminação de corpos de água por substâncias tóxicas 

tem maiores chances de ocorrer com o aumento da malha rodoviária e instalação de parque 

industrial. A expansão da malha rodoviária pode trazer acidentes, em que há vazamento de 

produtos transportados e óleo combustível (Setor de Atendimento a Emergências 2023). O 

transporte de cargas se concentra no modal rodoviário em São Paulo, onde chega a responder 

por quase 80% da circulação de bens atualmente (SEMIL 2023). A ocupação da área por 

indústrias mostrou a importância de tratamento e destinação adequada aos efluentes, assim 

como a drenagem industrial tem grande potencial para provocar dano ambiental (Santana 

2022). 

 

3.3.  Doenças, parasitas 

A presença de estresse ambiental, incluindo poluição, tem o potencial de tornar os peixes 

mais susceptíveis a doenças (Vethaak 1996). No ambiente natural, os peixes estão expostos 

aos agentes infecciosos, raramente sendo atingidos por um único agente patogênico por vez. 

A ocorrência de infecções concomitantes é uma característica comum de populações em 

ambientes naturais (Chapman et al 2021). Entre os agentes estressores presentes, a 

eutrofização, junto com a contaminação ambiental, aumenta o potencial de infecções 

bacterianas (Hoffman 1976).  

Foi constatado um evento de mortandade decorrente de infestação por fungos 
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(Saprolegnia sp), protozoários parasitas (Ichthyophthirius multifillis) e sanguessugas em 1985 

no município de Cotia. A Saprolegnia sp é um fungo ectoparasita que pode ser um invasor 

primário, mas geralmente ocorre após estresses causados por alterações ambientais, 

contaminações ou outras infecções e doenças (Hoffman 1976). Graves invasões de peixes por 

ectoparasitas como Ichthyophthirius multifiliis são uma porta de entrada para bactérias 

patógenos (Hoffman 1976).  

A maioria das espécies de sanguessugas comuns são geralmente classificadas como 

moderadamente tolerante ou tolerante ao enriquecimento orgânico e à poluição (Cortelezzi et 

al 2018). Além de causar danos diretos aos tecidos nos locais de fixação e alimentação, as 

sanguessugas de peixes também podem ser vetores de hemoflagelados e vírus e as feridas 

abertas são vulneráveis a infecções secundárias (Danner & Russel 2017). Os fatores de 

estresse ambientais ligados à expansão urbana no município provavelmente tiveram influência 

sobre a qualidade do ecossistema aquático. 

 

3.4.  Coleta e tratamento de esgoto na bacia 

A bacia hidrográfica do Alto Tietê possui, total ou parcialmente inseridos na área da 

bacia, 40 municípios (CBH Alto Tietê 2023).  A bacia do Alto Tietê apresentou em geral, em 

2022, cobertura de coleta e tratamento de esgoto de 85% e 58%, respectivamente (CETESB 

2023). Essa cobertura é diferente, no entanto, se forem considerados apenas os municípios da 

área da bacia do Guarapiranga, onde as médias ponderadas, com base nas respectivas 

populações, de coleta e tratamento de esgoto são de 87% e 70%, respectivamente, sendo a 

carga poluidora remanescente de 264.464 kg DBO/dia (CETESB 2023). Embora esses 

resultados não sejam específicos das contribuições à bacia do Guarapiranga, indicam que a 

resolução da falta de infraestrutura de coleta e tratamento de esgoto na região ainda não foi 

atingida 

 

4. Considerações Finais 

 

A morte em massa de peixes e outros organismos aquáticos é uma resposta extrema, em 

relação à qualidade da água e saúde do ecossistema e indica um limite na capacidade do 

ambiente prover as condições necessárias à manutenção da vida aquática e à integridade do 

ecossistema. Essa resposta é um indicador ecológico agudo da ictiofauna, como 

bioindicadora, às condições do ambiente. O monitoramento desse indicador fornece um leque 

de informações sobre o ambiente, já que a investigação das causas de uma mortandade exige a 
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avaliação integrada de dados sobre a qualidade o ambiente. 

A identificação das causas de um evento de mortandade de organismos aquáticos é 

muitas vezes difícil devido à grande interação entre as diversas fontes de estresse presentes no 

ambiente e a necessidade de se realizar um diagnóstico amplo, com celeridade. A qualidade 

do ecossistema tem influência direta sobre as condições de saúde dos organismos e a 

capacidade dos mesmos em reagir a diferentes alterações, tanto naturais quanto exógenas. 

A interação entre estressores nos eventos de mortandades na bacia do Guarapiranga foi 

ubíqua ao longo do levantamento, sendo a concentração de oxigênio dissolvido o principal 

fator limitante determinante para as ocorrências de mortandades na bacia, principalmente no 

efeito aditivo em eventos de contaminação do ambiente aquático.  

A perda de qualidade dos ecossistemas aquáticos causada pela ocupação urbana ficou 

refletida no alto número de mortandades nas décadas de 80 e 90, com a concentração de 

eventos no reservatório em 1989. Como receptor das águas da bacia, o reservatório 

Guarapiranga concentrou também o resultado do crescimento urbano desordenado na área de 

drenagem da bacia, apresentando intensa eutrofização e florações de cianobactérias.  

Nesse período também foi possível ver a prevalência da contaminação por substâncias 

tóxicas com origem em efluentes industriais. Esse cenário muda com consolidação da Política 

Nacional do Meio Ambiente – PNMA e do estabelecimento do licenciamento ambiental e de 

maior efetividade na regulação e nas exigências referentes à qualidade dos efluentes líquidos 

lançados por fontes pontuais.  

Os resultados mostraram que número e frequência de mortandades nas bacias 

apresentaram uma leve tendência de diminuição até os anos 2000, o que indica que ações de 

urbanização tiveram um resultado positivo na qualidade dos corpos de água da bacia. 

Entretanto, a eutrofização do reservatório voltou a crescer, resultando na queda da qualidade 

da água, na crescente concentração de algicidas para controle de florações de cianobactérias e 

em novas ocorrências de mortandades de peixes em até 2020. Uma das fontes de aporte de 

matéria orgânica para o reservatório é o esgoto sanitário, uma vez que a cobertura de coleta e 

tratamento na bacia não cresce na mesma medida da ocupação e não atende aos planos de 

preservação do manancial.  

Além dos impactos discutidos, é preciso considerar que as alterações climáticas terão 

cada vez mais peso na qualidade do ecossistema aquático, tento grande probabilidade de 

facilitar a ocorrência de mortandades de peixes no futuro, acarretando em novos problemas 

ambientais e sociais. Considerando que o histórico dos dados refletiu as alterações 

socioambientais da ocupação urbana e as alterações na qualidade da água do reservatório, é 
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essencial uma abordagem multidisciplinar na busca de soluções para a recuperação dos 

ecossistemas aquáticos e principalmente dos mananciais. O monitoramento das mortandades 

de peixes da bacia do Guarapiranga de 1983 a 2021 mostrou que esse é um indicador 

ecológico sensível a alterações na comunidade ictíica e com importância regional muito alta. 

Esses dados devem ser considerados em conjunto com o monitoramento tradicional para a 

avaliação de alterações pontuais e tendências na qualidade do ecossistema aquático. 
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3. Considerações Finais 

 

A avaliação da qualidade da água por meio dos índices IET e IVA do reservatório 

Guarapiranga e dos tributários com a utilização da longa série temporal da CETESB, ao 

longo de mais de quatro décadas evidenciou que houve piora na qualidade da água em 

áreas identificadas por ocupação urbana intensa e desordenada.  

A diferença no nível de comprometimento das áreas de entorno do reservatório teve 

influência nos resultados de qualidade da água em longo prazo. 

A qualidade da água do rio Embu Guaçu é a melhor entre os quatro pontos 

avaliados graças à localização da sua nascente, na Área de Proteção Ambiental Capivari 

Monos, e por receber água revertida do rio Capivari, exatamente com o objetivo de 

melhorar a qualidade da água do reservatório. Embora o rio Embu Mirim esteja em área 

protegida, a maior parte do seu curso está sujeito à ocupação urbana e consequente perda 

da qualidade do ecossistema aquático. A perda de qualidade dos ecossistemas aquáticos foi 

causada pela ocupação urbana também ficou refletida no alto número de mortandades de 

peixes nas décadas de 80 e 90. Como receptor das águas da bacia, o reservatório 

Guarapiranga concentrou o resultado do desenvolvimento urbano sem planejamento na 

área de drenagem da bacia, apresentando intensa eutrofização e florações de 

cianobactérias.  

A diminuição na qualidade da água do reservatório Guarapiranga indicada pelo IVA 

está, em parte, relacionada com a aplicação de algicida. A avaliação dos índices IET e IVA 

aponta o comprometimento desse ambiente, agravada pela própria reversão da água do 

braço do rio Taquacetuba para o reservatório Guarapiranga, que tem o objetivo de melhorar 

a vazão de água deste último. A piora na qualidade da água no reservatório refletida pelo 

IVA demonstra que a proteção da comunidade aquática está comprometida em relação à 

ecotoxicidade. 

A interação entre estressores nos eventos de mortandades de peixes na bacia do 

Guarapiranga foi ubíqua ao longo do levantamento, assim como a posição da concentração 

de oxigênio dissolvido como principal fator limitante determinante para essas ocorrências  

na bacia, principalmente no efeito aditivo em eventos de contaminação do ambiente 

aquático. Os resultados mostraram que número e frequência de mortandades nas bacias 

apresentam nos últimos anos uma leve tendência de diminuição, o que indica que as ações 

de urbanização tem tido resultado positivo na qualidade dos corpos de água da bacia.  
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Entretanto, a eutrofização do reservatório voltou a crescer e novos eventos de 

mortes em massa de peixes resultantes da utilização de algicidas para controle de florações 

de cianobactérias ocorreram. Considerando os dados de coleta e tratamento de esgoto, os 

corpos hídricos da bacia e, o reservatório como último receptor, tem atualmente um aporte 

de matéria orgânica de origem sanitária crescente e as ações previstas para proteção dos 

mananciais não são suficientes para o controle da matéria orgânica que chega ao 

reservatório.  

O período em que as ações do PDPA no controle de aporte de fontes de esgoto 

sanitário aos corpos de água da bacia do Guarapiranga estiveram em efetivação, mostrou 

que o reservatório respondeu positivamente, com diminuição da eutrofização e das 

mortandades de peixes. A proteção de área de mananciais e o investimento contínuo em 

coleta e tratamento de esgotos sanitários são essenciais para a manutenção da qualidade do 

ambiente aquático. É preciso considerar também que as alterações climáticas terão cada vez 

mais peso na qualidade desse ambiente, tento grande probabilidade de facilitar a ocorrência de 

mortandades de peixes no futuro, acarretando em novos problemas ambientais e sociais. 

Finalmente, o estudo apresentado mostra a importância do monitoramento 

ambiental e a possibilidade de utilizar as informações obtidas não só para alimentar dados, 

mas para embasar tomadores de decisões na adoção de ações corretivas, educativas e para a 

aplicação de recursos na recuperação e conservação de ambientes essenciais. 
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ANEXO 1 

 

 

 

 

Figura 1– Lista de Sondas Automáticas de dados pluviométricos do Departamento de 

Águas e Energia Elétrica (DAEE 2023). Fonte: http://www.hidrologia.daee.sp.gov.br/ 

 

E3-003 E3-071 E3-158 

E3-004 E3-073 E3-161 

E3-006 E3-077 E3-162 

E3-007 E3-078 E3-238 

E3-010 E3-079 E3-240 

E3-014 E3-081 E3-243 

E3-016 E3-080 E3-244 

E3-022 E3-082 E3-246 

E3-028 E3-090 E3-248 

E3-030 E3-091 E3-249 

E3-033 E3-096 E3-251 

E3-035 E3-100 E3-253 

E3-036 E3-109 E3-254 

E3-048 E3-136 E3-257 

E3-052 E3-142 E3-259 

E3-057 E3-145 E3-262 

E3-058 E3-146 E3-264 

E3-067 E3-146  

E3-068 E3-150  
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ANEXO 2 

 

 

Cálculo dos Índices 

A. IET 

O IET Lamparelli (Lamparelli 2004) estabeleceu cálculos distintos para ambientes 

lóticos e lênticos, sendo aplicadas as equações de acordo com o local avaliado e as 

equações (Figura 2) para o cálculo do IET Lamparelli são diferentes para cada tipo de 

ambiente. 

 

Figura 2: Equações para o cálculo do IET Lamparelli para rios e reservatórios. PT: concentração de 

fósforo total medida à superfície da água, em µg L-1; CL: concentração de clorofila a medida à 

superfície da água, em µg L-1; ln: logaritmo natural. 

 

IET Lamparelli 

Rios 

IET (CL) = 10x(6-((-0,7-0,6x(ln CL))/ln 2))-

20 

IET (PT) = 10x(6-((0,42-0,36x(ln PT))/ln 2))-

20 

Reservatórios 

IET (CL) = 10x(6-((0,92-0,34x(ln CL))/ln 2)) 

IET (PT) = 10x(6-((1,77-0,42x(ln PT))/ln 2)) 

 

O resultado dos valores mensais apresentados nas tabelas do IET será a média 

aritmética simples, com arredondamento da primeira casa decimal, dos índices relativos ao 
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fósforo total e a clorofila a, segundo a equação: IET = [ IET ( PT ) + IET ( CL) ] / 2 

Na interpretação dos resultados, os pontos são classificados conforme os resultados 

obtidos para o IET anual. Assim, para cada ponto, são utilizadas as médias geométricas das 

concentrações de fósforo total e clorofila a para cálculo do IET(PT) e IET(CL) anual, 

sendo o IET final resultante da média aritmética simples dos índices anuais relativos ao 

fósforo total e a clorofila a. 

 

Os limites estabelecidos para as diferentes classes de trofia para rios e reservatórios  

são diferentes (Figura 3) e consideram as condições diferentes de cada ambiente.  

 

Figura 3: Classificação do Estado Trófico para rios e reservatórios segundo o IET de Carlson 

modificado por Lamparelli (2004). 

 

Classificação Estado Trófico – IET Lamparelli 

IET RIOS 

Estado Trófico Critério 
Secchi – S 

 (m) 

P Total – P 

(µg/L) 
Clorofila a (µg/L) 

Ultraoligotrófico IET < 47  P < 13 CL < 0,74 

Oligotrófico 47 < IET < 52  13 < P < 35 0,74 < CL < 1,31 

Mesotrófico 52 < IET < 59  35 < P < 137 1,31 < CL < 2,96 

Eutrófico 59 < IET < 63  137 < P < 296 2,96 < CL < 4,70 

Superutrófico 63 < IET < 67  296 < P < 640 4,70 < CL < 7,46 

Hipereutrófico IET > 67  P> 640 CL > 7,46 

IET RESERVATÓRIOS 

Estado Trófico Critério 
Secchi – S  

(m) 

P Total – P 

(µg/L) 
Clorofila a (µg/L) 

Ultraoligotrófico IET < 47 S < 2,4 P < 8 CL < 1,17 

Oligotrófico 47 < IET < 52 2,4 > S < 1,7 8 < P < 19 1,17 < CL < 3,24 

Mesotrófico 52 < IET < 59 1,7 > S < 1,1 19 < P < 52 3,24 < CL < 11,03 

Eutrófico 59 < IET < 63 1,1 > S < 0,8 52 < P < 120 11,03 < CL < 30,55 

Superutrófico 63 < IET < 67 0,8 > S < 0,6 120 < P < 233 30,55 < CL < 69,05 

Hipereutrófico IET > 67  S < 0,6 P> 233 CL > 69,05 

 

B. IVA 

No cálculo do IVA, além das variáveis do IET, incluem-se também as variáveis 

essenciais para a vida aquática como o Oxigênio Dissolvido, pH e Toxicidade, assim como 

as Substâncias Tóxicas. Dentro do monitoramento da CETESB, o índice é aplicado nos 

corpos de água em que a legislação prevê a proteção das comunidades aquáticas. 
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Considerando a Lei 997/76, aprovado pelo Decreto Estadual 8468/76 (São Paulo, 1976) e a 

Resolução CONAMA 357 de 2005 (Brasil 2005), isso engloba os corpos de água 

enquadrados nas classes Especial, 1, 2 e 3 (CETESB 2021).  

O IVA é calculado de acordo com a equação: IVA = (IPMCA X 1,2) + IET, onde 

IPMCA é a sigla correspondente ao Índice de Variáveis Mínimas para a Preservação da 

Vida Aquática.  

 

O Índice do Estado Trófico utilizado no cálculo do IVA, é composto pela média dos 

Índices do Estado Trófico para o fósforo – IET(PT) e para a clorofila a – IET(Cl), 

modificados por Lamparelli (2004) para ambientes lóticos e lênticos (CETESB 2021).  

 

B.1. Índice de Variáveis Mínimas para a Preservação da Vida Aquática - IPMCA 

O IPMCA é composto por dois grupos de variáveis: Variáveis essenciais (VE) e 

Substâncias tóxicas. As variáveis essenciais que compõem esse grupo são: o oxigênio 

dissolvido, o pH e a toxicidade. As substâncias tóxicas que compõem esse grupo são: 

cádmio, cromo, cobre dissolvido, chumbo, mercúrio, níquel, zinco e surfactantes.  

Para cada variável incluída no IPMCA, são estabelecidos três diferentes níveis de 

qualidade, com ponderações numéricas de 1 a 3 (tabela 5) e que correspondem a padrões 

de qualidade de água estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/05, e padrões 

preconizados pelas legislações americana (United States Environmental Agency – USEPA, 

1991) e francesa (France Code Permanent: Environnement et Nuisances, 1986 ), que 

estabelecem limites máximos permissíveis de substâncias químicas na água, com o 

propósito de evitar efeitos de toxicidade crônica e aguda à biota aquática (CETESB, 2018).  

Esses níveis refletem as seguintes condições de qualidade de água:  

 Nível A: Águas com características desejáveis para manter a sobrevivência e a 

reprodução dos organismos aquáticos. Atende aos padrões de qualidade da Resolução 

CONAMA 357/2005 para águas classes 1 e 2 (BRASIL, 2005). (ponderação 1). A 

exceção é o Oxigênio Dissolvido (OD) para classe 1 cujo valor é ≥6,0 mg/L O2. 

 Nível B: Águas com características desejáveis para a sobrevivência dos organismos 

aquáticos, porém a reprodução pode ser afetada a longo prazo (ponderação 2).  

 Nível C: Águas com características que podem comprometer a sobrevivência dos 

organismos aquáticos (ponderação 3). 

Os dois grupos de variáveis recebem um valor no índice de acordo com suas 

respectivas ponderações (Figura 4), e os três níveis de qualidade serão integrados em uma 
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equação. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Variáveis e componentes do IPCMA e suas ponderações, de acordo com os três níveis 

de qualidade (CETESB 2021) 

Grupos Variáveis Níveis Faixa de variação Ponderação 

Variáveis 
Essenciais 
(VE) 

OD (mg/L) 
A 
B 

C 

 
3,0 a < 5,0 

< 3,0 

1 
2 

3 

pH (Sörensen) 
A 
B 

C 

6,0 a 9,0 
5,0 a < 6,0 e > 9,0 a 9,5 

< 5,0 e > 9,5 

1 
2 

3 

Toxicidade 
A 
B 
C 

Não Tóxico 
Efeito Crônico 
Efeito Agudo 

1 
2 
3 

Substâncias 
Tóxicas 
(ST) 

Cádmio (mg/L) 
A 
B 
C 

 
> 0,001 a 0,005 
> 0,005 

1 
2 
3 

Cromo (mg/L) 
A 
B 

C 

 
> 0,05 a 1,00 

> 1,00 

1 
2 

3 

Cobre dissolvido 
(mg/L) 

A 
B 
C 

≤0,009 

>0,009 a 0,05 
>0,05 

1 
2 
3 

Chumbo Total 
(mg/L) 

A 
B 
C 

 
> 0,01 a 0,08 
> 0,08 

1 
2 
3 

Mercúrio (mg/L) 

A 

B 
C 

 

> 0,0002 a 0,001 
> 0,001 

1 

2 
3 

Níquel (mg/L) 
A 
B 
C 

 
> 0,025 a 0,160 
> 0,160 

1 
2 
3 

Surfactantes
*
 

(mg/L) 

A 
B 
C 

 
> 0,5 a 1,0 

> 1,0 

1 
2 
3 

Zinco (mg/L) 
A 
B 
C 

 
>0,18 a 1,00 
> 1,00 

1 
2 
3 
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B.1.1. Cálculo do IPCMA 

O IPCMA é calculado por meio da seguinte equação: IPCMA = VE X ST, em que 

VE é o valor da maior ponderação do grupo de variáveis essenciais e ST é o valor médio 

das três maiores ponderações do grupo de substâncias tóxicas. Este valor é um número 

inteiro e o critério de arredondamento deverá ser o seguinte: valores menores que 0,5 serão 

arredondados para baixo e valores maiores ou iguais a 0,5 para cima. 

O valor do IPMCA pode variar de 1 a 9, sendo subdividido em quatro faixas de 

qualidade (Figura 5), classificando as águas para proteção da vida aquática, conforme pode 

ser visto na figura a seguir:  

Figura 5 – Faixas de variação do IPMCA 

Categoria Valores 

Boa 1 

Regular 2 

Ruim 3 e 4 

Péssima > 6 

 

B.2. Cálculo do IVA – Índice de Proteção da Vida Aquática 

 

O IVA deverá ser calculado a partir dos valores do IPMCA e das ponderações (Figura 

6) das classes do IET, segundo a equação: IVA = (IPMCA X 1,2) + IET.  

Figura 6 – Ponderações para o IET no cálculo do IVA 

Categorias de 

Estado Trófico 

Ponderação 

Ultraoligotrófico 0,5 

Oligotrófico 1 
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Mesotrófico 2 

Eutrófico 3 

Supereutrófico 4 

Hipereutrófico 5 

 

 

 

 

A partir do resultado obtido, a classificação do IVA é feita em cinco classes de 

qualidade de proteção à vida aquática (Figura 7). 

 

 

Figura 7 – Categorias de classificação de qualidade do IVA 

 

Categorias  Ponderação 

Ótima IVA ≤ 2,5 

Boa 2,6 ≤ IVA ≤ 3,3 

Regular 3,4 ≤ IVA ≤ 4,5 

Ruim 4,6 ≤ IVA ≤ 6,7 

Péssima 6,8 ≤ IVA 
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